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PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ N° 26.805.761/0001-04 00 ::el 1 

O (A) Ilmo. (a) Sr. (a) 
Secretário (a) de Finanças MANAÍRA/PB 

Senhor Secretário (a), 

PROPOSTA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação dos Serviços de Assessoria Jurídica, destinados a Secretaria de 

Planejamento e Administração do Município de MANAÍRNPB. 

PROPONENTE: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Nos termos 

da solicitação efetuada, apresentamos proposta conforme abaixo: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID. QTD PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

01 Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da 
gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal 
de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o 
assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e 
orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, 
denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes 
de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, 
Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção 
Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de 
Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, 
de Obras e de Transparência de Gestão. 

Serv. 12 3.000,00 36.000,00 

TOTAL GERAL R$36.000,00 

Esta proposta de preços tem o seu valor total de R$36.000,00 (Trinta e Seis mil reais). 
Condições de pagamentos: Mensal. 

Prazo de inicio dos serviços: Imediato. 

Validade desta proposta de preços: 60 dias. 

Anexos: Contrato Social. Curriculum Vitae e Carteira OAB (Paulo halo de Oliveira Vilar); Certidões de 

Regularidade perante as Fazendas (Federal. Estadual e 

Municipal). INSS. FGTS. CNDT. 

Atenciosamente 
.// 

/Paulo kat° de tveirá Vilar 
Advogado ti:,/ABfP8 14 23 

AV. COREMAS, 515, CENTRO, JOÃO,PESSOA — PB 
CEP: 58013-430 TELJFAX: (83) 3241-72001 3222-9414 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

ASSESSORIA JURÍDICA 
ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

PROCESSO N° 2401301N00004 
PARECER N° 001/2024 

CONTRAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA ACOMPANHAMENTO DA 
GESTÃO MUNICIPAL E DE TODOS OS SEUS 
ÓRGÃOS JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 
DA PARAÍBA E TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES - LEI N° 
14.133/21. 

O presente trata-se de Analise juridica de procedimento de 
contratação direta de Inexigibilidade, conforme solicitado pela equipe de 
licitação referente a Contratação de pessoa jurídica para acompanhamento 
da gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de Contas 
da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico 
através da emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda 
elaboração de consulta, denúncias, representações, defesas e recursos 
junto às Cortes de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, 
tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de 
Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de 
Pessoal, de Licitações e Contratos de Obras e de Transparência de Gestão 
no Município de Manaíra/PB, tendo como possível contratada a empresa 
PAULO 'TALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ N°. 26.805.761/0001-04. 
Endereço: Av. Coremas, n°515 sala A, Centro, João Pessoa- PB. 

É O RELATÓRIO. 

Assim é exposto na lei, em seu art.74: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando 
inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
(.• 
III - contratação dos seguintes serviços 
técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos 
básicos ou projetos executivos; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias; 
d) acompanhamento da gestão municipal 
e de todos os seus órgãos junto ao 
Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal 
de Contas da União; 

Veja-se que, de acordo com o citado dispositivo, o legislador faz 
uma lista exemplificativa de situações que podem caracterizar essa 
ausência de competição mencionada no caput, e, consequentemente, levar 
à inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza 
predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha notória 
especialização na área. 

No § 3°, a legislação explica como a Administração pode 
comprovar essa notoriedade. O que se depreende neste primeiro momento 
da análise das novas regras relacionadas à contratação dos serviços 
técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação lançados sob o rito da Lei n° 14.133/2021, o 
Gestor deve iniciar a análise da questão identificando exatamente qual a 
necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de 
atender tal pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente 
os motivos, após análise da sua realidade fática, e concluir, baseando-se 
em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que aqueles 
específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via 
inexigibilidade, atenderão essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios 
objetivos a viabilizar a competitividade entres os interessados, de acordo 
com os parãmetros legais, em face das características da demanda, 
entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo 
licitatório. Como já vimos, esta é a regra disposta no art. 37, inciso XXI, da 
CF. 

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e 
eficiência por qualquer outro profissional regularmente habilitado, não há 
razão para que se contrate diretamente. 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar 
devidamente justificado e/ou motivado que a execução do objeto deverá se 
dar por intermédio de um profissional ou empresa cujo conceito, no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAFRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. Nesta 
situação, a Administração não possui de meios de eleger parâmetros 
objetivos a ensejar um processo competitivo, mediante o critério da técnica 
e preço, por exemplo, para a escolha do contratado. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, 
traduzidas nos critérios elencados na lei (desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades) que justificam as 
razões da escolha do notório especialista em detrimento de outros 
profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a 
realização de uma competição entre os interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei 
não é a especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, 
diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, consagrada no 
respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se configurado nos 
atributos que destacam um determinado particular em relação aos demais, 
referindo-se à sua maior habilitação em executar o objeto do contrato. 

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de 
atuação, do conceito que ele possui entre os seus pares, do 
reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da contratação, 
repise-se, é encargo que incumbe ao Gestor realizar, pautado nos 
requisitos legais citados acima, a fim de se evitar que as razões da escolha 
do contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como acontece 
entre nas contratações entre particulares. 

O princípio da motivação deve estar presente em todo o processo 
de contratação direta, a fim de justificar que, em face da especificidade da 
situação fática, não seria oportunamente conveniente deixar a execução 
dos serviços a cargo de qualquer outro profissional da área, tendo em vista 
que o atendimento da demanda depende de fator subjetivo, intelectual do 
executor especialista. 

Desta maneira, entende-se que a análise da notória 
especialização do profissional sobrevém a identificação das necessidades 
da Administração que ensejaram a pretensa contratação. 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, 
cuja finalidade precípua é o atendimento do interesse público, para depois 
ser escolhido o profissional mais adequado para sua plena satisfação, 
oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a 
imprescindibilidade da atuação de profissional com notória especialização 
para sua plena satisfação, apto a justificar a contratação mediante 
inexigibilidade. 
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PREFEITURA MUNICIPAL MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também a pertinência 
temática entre a notória especialização do profissional ou da empresa com 
o objeto a ser contratado, uma vez que não se atenderia ao interesse 
público motivador da avença, se o exame da casuística revelar que o 
contratado não reúne os requisitos imprescindíveis para assegurar o 
atendimento eficiente da demanda. 
No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art. 74, da 
Lei n° 14.333/21, possui natureza personalíssima, com postura restritiva 
com relação a possibilidade de subcontratação ou atuação de terceiros no 
contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais lançados no art. 
72, deste Diploma Legal, que elenca os seguintes documentos para instruir 
o "processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda 
e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se 
for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do 
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PREFEITURA MUNICIPAL MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de 
acordo com a previsão do artigo 23, o qual dispõe: "Art. 23. O valor 
previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto." Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de igual modo, 
deve estar demonstrado nos autos, comprovando que os preços pactuados 
se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. No 
caso da contratação direta do notório especialista, a justificativa do preço 
deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações 
anteriores deste com órgãos públicos, que guardem semelhança nos 
objetos. 

É importante enfatizar que o arcabouço legislativo analisado 
neste opinativo revela o papel de destaque atribuído ao Gestor em todo 
procedimento instaurado, necessitando uma atuação muito mais 
fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de 
forma objetiva e clara os pressupostos necessários à referida contratação, 
além da proteção ao erário. 

Deverão, assim, os Gestores, ao realizarem contratações, por 
inexigibilidade, com base na Nova Lei de Licitações, demonstrar o 
atendimento a todas regras determinadas para realização de tal espécie 
anômala de contratação. 

CONCLUSÃO 

Ante a todo o exposto, nos limites da análise jurídica e 
excluídos os aspectos técnicos, verifica-se a devida obediência aos 
ditames da NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e 
opina-se pelo prosseguimento do processo. 

É o parecer, s.m,j., o qual remeto à consideração superior. 

Manaíra/PB, 06 de fevereiro de 2024. 

Maria as Graç s Diniz Cabral 
OA - PB N° 7865 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o DFD, Termo de Referência e aceito a justificativa apresentado pelo 

Secretário de Administração, e Autorizo a comissão de contratação, a dar prosseguimento 

ao procedimento de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para o objeto 

Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão municipal e de todos os 

seus órgãos junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o 

assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda 

elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes de 

Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de 

Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de 

Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência 

de Gestão, para Prefeitura de Manaíra/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada no Credenciamento 

para o respectivo objeto, bem como para o Setor Juridico para analisar e proferir Parecer 

Jurídico que a nosso vê se configura como Inexigibilidade de licitação. 

Manaíra - PB, 31 de Janeiro de 2024. 
Atenciosamente; 

MANOEt VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ N° 26.805.761/0001-04 00 ::el 1 

O (A) Ilmo. (a) Sr. (a) 
Secretário (a) de Finanças MANAÍRA/PB 

Senhor Secretário (a), 

PROPOSTA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação dos Serviços de Assessoria Jurídica, destinados a Secretaria de 

Planejamento e Administração do Município de MANAÍRNPB. 

PROPONENTE: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Nos termos 

da solicitação efetuada, apresentamos proposta conforme abaixo: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID. QTD PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

01 Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da 
gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal 
de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o 
assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e 
orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, 
denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes 
de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, 
Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção 
Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de 
Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, 
de Obras e de Transparência de Gestão. 

Serv. 12 3.000,00 36.000,00 

TOTAL GERAL R$36.000,00 

Esta proposta de preços tem o seu valor total de R$36.000,00 (Trinta e Seis mil reais). 
Condições de pagamentos: Mensal. 

Prazo de inicio dos serviços: Imediato. 

Validade desta proposta de preços: 60 dias. 

Anexos: Contrato Social. Curriculum Vitae e Carteira OAB (Paulo halo de Oliveira Vilar); Certidões de 

Regularidade perante as Fazendas (Federal. Estadual e 

Municipal). INSS. FGTS. CNDT. 

Atenciosamente 
.// 

/Paulo kat° de tveirá Vilar 
Advogado ti:,/ABfP8 14 23 

AV. COREMAS, 515, CENTRO, JOÃO,PESSOA — PB 
CEP: 58013-430 TELJFAX: (83) 3241-72001 3222-9414 

'001\ Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: FB25.04D8.0393.B804.C633.C9B6.3926.6892. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

00C 003 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. 0 Estudo Técnico 
Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às condições 
da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e 
demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de lnexigibilidade que 
consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo 
Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 
14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos devido o valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Em vista da necessidade de Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão 
municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da 
União. 
Cabe destacar a necessidade de Assessoria Jurídica com notória especialidade e vasta experiência 
para acompanhamento junto aos Tribunais de Contas a fim de melhor atender as necessidades e 
resguardar o interesse público. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contração para atender as 
necessidades da Prefeitura durante 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional na Área Jurídica para o acompanhamento de processos e documentos 
junto aos tribunais de contas; 

2) Contratação de Assessoria Jurídica direcionada acompanhamento de processos junto a 
tribunais de contas. Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita de Advogado 
para o assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda 
elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas 
em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, 
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, 
de Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: 75BE.D691.D71C.3CC3.4BA2.B48D.6B16.32A7. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

Com base no levantamento descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo municipio para 
execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta contratação é de 
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve 
incidir outra possibilidade de parcelamento. Dessa forma o objeto não será parcelado porque inviável 
para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Os benefícios diretos que o órgão almeja com a contratação nos moldes propostos, é a manutenção 
dos acompanhamentos e intervenções imediatas, indispensáveis, ao acompanhando atividades das 
contratações públicas, comunicando de forma instantânea as deliberações da Administração, buscando 
sempre a melhoria dos serviços prestados por este órgão e visando identificar as lacunas de 
competências e que precisam ser desenvolvidas, para que as ações de desenvolvimento tenham maior 
efetividade, 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de advogado especialista uma vez 
que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Manaíra - PB, 30 de Janeiro de 2024. 

DAYVISJ, UNO COSME 
Secretário dministração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA DAYVISON PAULINO COSME 
OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao 
Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico através de emissão de 
pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto 
às Cortes de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, 
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e 
Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão, para Prefeitura de Manaira/PB. 
JUSTIFICATIVA: Pela necessidade de serviços jurídicos para acompanhamento da gestão municipal e de todos 
os seus órgãos junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União entre outros. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de meses para a prestação de serviços foram levantados 
com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA - 3.3.90.35 00 - SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA. 
Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: E7C0.D4EE.72E3.C817.67D4.B655.3A35.63EE. 
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interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 
da referida norma. 

Manaira - PB, 30 de janeiro de 2024. 

Atenciosamente, 

r iN 

DAYVISON F 1 JSiO COSME 
Secretário ministração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão municipal e de todos os seus 
órgãos junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico 
através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, 
representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, 
Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, 
de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão, para 
Prefeitura de Manaíra/PB. 

INEXIGIBILIDADE N° 00003/2024. 

Vimos através deste expediente, apresentar a JUSTIFICATIVA da não realização do processo licitatório, para a 
lnexigibilidade N° 00003/2024. 

CARACTERIZAÇÃO E NECESSIDADE DO SERVIÇO: 
Tendo em vista a necessidade de Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão municipal e 
de todos os seus órgãos iunto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o 
assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de 
consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em processos de 
Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de 
Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de 
Obras e de Transparência de Gestão, para Prefeitura de Manaíra/PB. E visto que a demanda de serviços 
jurídicos do municipio requer profissionais para atender a demanda solicitada. 

"A natureza da presente contratação é prestação de serviço técnico especializado, caracterizado pela 
INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, dada a presença dos requisitos de notória especialização, para assessorias 
ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, que encontram respaldo da inequívoca prova 
documental do prestador capaz de comprovar sua qualificação técnica, cujo enquadramento legal se amolda aos 
termos do Art. 74 III, alínea "c" da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como com referência na Lei 14.039/2020, 
art. 3°-A, parágrafo único, que dispõe sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por 
advogados. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Segundo o art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial nos casos de: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[omissis] 
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III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(...) 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

(—). 

A Ordem dos Advogados do Brasil — OAB já se posicionou sobre o tema, provocada pela iniciativa do parquet 
nas ações propostas contra dirigentes de órgãos da Administração Pública, que agem na correta convicção da 
possibilidade da contratação com dispensa ou com inexigibilidade da licitação, uma vez verificadas as hipóteses 
previstas na lei de regência. Tal comportamento justificasse nos casos em que a dispensa da licitação se torna 
inexigível, pela verificação dos requisitos legais para tanto e dada a premente necessidade de valer-se a 
administração de serviços advocatícios especializados em demandas de complexidade não possíveis de 
adequada defesa pelos quadros de seus departamentos jurídicos, quando existentes. 

Na situação específica dos serviços advocatícios, a profissão exige que o profissional execute o seu trabalho de 
acordo com as suas convicções, juízos, sensibilidades, interpretações, conclusões, formação intelectual, apesar 
de existirem inúmeros outros advogados com igual ou melhor curriculum do que o escolhido pela administração 
pública. 

Tal fato se dá em decorrência do trabalho singular desempenhado pelo advogado, onde sua criação intelectual 
retira do administrador público a necessidade de promover o certame licitatório para, através do menor preço, 
escolher qual seda a melhor opção para o serviço público contratar 

RAZÃO DE ESCOLHA DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS: A escolha do escritório de advocacia - PAULO 
ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, com 
o Valor Global ofertado de R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), se deu em razão da comprovação nos autos da sua notória especialização para realizar os serviços 
que se pretende contratar, com elevado grau de expertise e vasto acervo técnico em relação à atuação nesta 
área, conforme pode ser verificado nos documentos acostados no presente processo. 

A empresa comprovou possuir em seu quadro profissionais advogados altamente qualificado ensejando a 
inviabilidade da licitação, tomando inexigível o processo licitatório, compulsando o a documentação da empresa 
se extrai com facilidade a comprovação da atuação dos advogados apresentados como responsáveis técnicos 
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da empresa, ser causídico em diversos municípios nos últimos anos, ao lado dos Municípios e dos gestores 
municipais, bem como neste Município durante os anos de 2021 a 2023. 

A Proposta veio acompanhada de atestados, que demonstra notória especialização dos profissionais envolvidos 
comprovada através de documentos que atestam a execução de serviços semelhantes, o que viabiliza a 
celebração do termo de contrato por inexigibilidade de licitação, nos moldes do caput do artigo 74 da Lei 
14.133/21. 

O § 3° do art. 74 da lei 14.133/21 estabelece que a notória especialização do profissional ou da empresa será 
demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, que permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

A lei, também, deixa assentado que nessas contratações é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação 
de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade (art. 74, § 4°). 

Como já dito, a nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibilidade de licitação, a necessidade de 
demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular, atenuando as interpretações equivocadas com 
relação a aplicação dessa expressão, que passou a ser considerada como algo raro e exclusivo. 

Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do seu prestador conhecimento aprofundado e, por 
isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

A propósito, o Ministro Dias Toffoli já se manifestou sobre o tema, pontuando que serviços singulares são 
aqueles que demandam "primor técnico diferenciado, detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, 
as quais imprimem neles características diferenciadas e pessoais. 

Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, o denominado, toque do especialista", distinto 
de um para outro, o qual os qualifica como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com objetividade 
a técnica pessoal, a subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, falecendo a 
possibilidade de competição" (TCU, Acórdão n° 1 273/2015 — Plenário). 

A retirada da singularidade como elemento essencial para efeito de enquadramento na hipótese de 
inexigibilidade de licitação não pode ser desconsiderada pelos aplicadores do direito. Tem uma razão de ser. O 
legislador infralegal teve o firme propósito de deixar claro que o serviço não precisa ser único, tampouco 
complexo ou exclusivo, mas, sim, que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade e aptidão 
específica, adequada e, de plano, comprovável. 

No que diz respeito aos serviços jurídicos, outra não deve ser a orientação, devendo qualquer outra 
interpretação ser combatida com veemência. 
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Não há dúvidas de que a contratação de serviços jurídicos pode e deve ser enquadrada como inexigibilidade por 
inviabilidade de competição, pois, em tese, podem haver dois ou mais juristas tão qualificados quanto para a 
pretendida solução, não sendo possível compará-los, seja em razão do preço do serviço ou em razão de técnica. 

No caso em questão, conforme pontuado acima, o escritório que se busca contratar possui conhecimento e 
aptidão específica para a matéria em questão, demonstrada através de atestados de capacidade técnica e 
currículo do profissional tecnico. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
Em relação ao preço da futura contratada - A escolha do escritório de advocacia - PAULO ITALO DE OLIVEIRA 
VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, com o Valor Global ofertado 
de R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais), conforme 
demostrado no Termo de Referência à justificativa de preço do serviço, afigurasse-nos indispensável a 
contraprestação negociada, porquanto além de legítima pela indispensabilidade do serviço, tem o seu valor 
justificado conforme contrato realizados com o escritório em instituições públicas, conforme contas nos autos. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n°14.133/21. 

Járo Juni et kIN ---siesfi-ança-
Agente de Contratação 

Salvador Alve Ozéka Junior 

José Alb 

• 
res Junior 

Manaíra - PB, 02 de fevereiro de 2024. 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão municipal e de todos os seus 
órgãos junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico 
através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, 
representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, 
Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, 
de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão, para 
Prefeitura de Manaíra/PB. 

INEXIGIBILIDADE N° 00003/2024. 

Vimos através deste expediente, apresentar a JUSTIFICATIVA da não realização do processo licitatório, para a 
lnexigibilidade N° 00003/2024. 

CARACTERIZAÇÃO E NECESSIDADE DO SERVIÇO: 
Tendo em vista a necessidade de Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão municipal e 
de todos os seus órgãos iunto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o 
assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de 
consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em processos de 
Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de 
Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de 
Obras e de Transparência de Gestão, para Prefeitura de Manaíra/PB. E visto que a demanda de serviços 
jurídicos do municipio requer profissionais para atender a demanda solicitada. 

"A natureza da presente contratação é prestação de serviço técnico especializado, caracterizado pela 
INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, dada a presença dos requisitos de notória especialização, para assessorias 
ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, que encontram respaldo da inequívoca prova 
documental do prestador capaz de comprovar sua qualificação técnica, cujo enquadramento legal se amolda aos 
termos do Art. 74 III, alínea "c" da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como com referência na Lei 14.039/2020, 
art. 3°-A, parágrafo único, que dispõe sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por 
advogados. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Segundo o art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial nos casos de: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[omissis] 
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III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(...) 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

(—). 

A Ordem dos Advogados do Brasil — OAB já se posicionou sobre o tema, provocada pela iniciativa do parquet 
nas ações propostas contra dirigentes de órgãos da Administração Pública, que agem na correta convicção da 
possibilidade da contratação com dispensa ou com inexigibilidade da licitação, uma vez verificadas as hipóteses 
previstas na lei de regência. Tal comportamento justificasse nos casos em que a dispensa da licitação se torna 
inexigível, pela verificação dos requisitos legais para tanto e dada a premente necessidade de valer-se a 
administração de serviços advocatícios especializados em demandas de complexidade não possíveis de 
adequada defesa pelos quadros de seus departamentos jurídicos, quando existentes. 

Na situação específica dos serviços advocatícios, a profissão exige que o profissional execute o seu trabalho de 
acordo com as suas convicções, juízos, sensibilidades, interpretações, conclusões, formação intelectual, apesar 
de existirem inúmeros outros advogados com igual ou melhor curriculum do que o escolhido pela administração 
pública. 

Tal fato se dá em decorrência do trabalho singular desempenhado pelo advogado, onde sua criação intelectual 
retira do administrador público a necessidade de promover o certame licitatório para, através do menor preço, 
escolher qual seda a melhor opção para o serviço público contratar 

RAZÃO DE ESCOLHA DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS: A escolha do escritório de advocacia - PAULO 
ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, com 
o Valor Global ofertado de R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), se deu em razão da comprovação nos autos da sua notória especialização para realizar os serviços 
que se pretende contratar, com elevado grau de expertise e vasto acervo técnico em relação à atuação nesta 
área, conforme pode ser verificado nos documentos acostados no presente processo. 

A empresa comprovou possuir em seu quadro profissionais advogados altamente qualificado ensejando a 
inviabilidade da licitação, tomando inexigível o processo licitatório, compulsando o a documentação da empresa 
se extrai com facilidade a comprovação da atuação dos advogados apresentados como responsáveis técnicos 
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da empresa, ser causídico em diversos municípios nos últimos anos, ao lado dos Municípios e dos gestores 
municipais, bem como neste Município durante os anos de 2021 a 2023. 

A Proposta veio acompanhada de atestados, que demonstra notória especialização dos profissionais envolvidos 
comprovada através de documentos que atestam a execução de serviços semelhantes, o que viabiliza a 
celebração do termo de contrato por inexigibilidade de licitação, nos moldes do caput do artigo 74 da Lei 
14.133/21. 

O § 3° do art. 74 da lei 14.133/21 estabelece que a notória especialização do profissional ou da empresa será 
demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, que permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

A lei, também, deixa assentado que nessas contratações é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação 
de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade (art. 74, § 4°). 

Como já dito, a nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibilidade de licitação, a necessidade de 
demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular, atenuando as interpretações equivocadas com 
relação a aplicação dessa expressão, que passou a ser considerada como algo raro e exclusivo. 

Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do seu prestador conhecimento aprofundado e, por 
isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

A propósito, o Ministro Dias Toffoli já se manifestou sobre o tema, pontuando que serviços singulares são 
aqueles que demandam "primor técnico diferenciado, detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, 
as quais imprimem neles características diferenciadas e pessoais. 

Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, o denominado, toque do especialista", distinto 
de um para outro, o qual os qualifica como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com objetividade 
a técnica pessoal, a subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, falecendo a 
possibilidade de competição" (TCU, Acórdão n° 1 273/2015 — Plenário). 

A retirada da singularidade como elemento essencial para efeito de enquadramento na hipótese de 
inexigibilidade de licitação não pode ser desconsiderada pelos aplicadores do direito. Tem uma razão de ser. O 
legislador infralegal teve o firme propósito de deixar claro que o serviço não precisa ser único, tampouco 
complexo ou exclusivo, mas, sim, que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade e aptidão 
específica, adequada e, de plano, comprovável. 

No que diz respeito aos serviços jurídicos, outra não deve ser a orientação, devendo qualquer outra 
interpretação ser combatida com veemência. 
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Não há dúvidas de que a contratação de serviços jurídicos pode e deve ser enquadrada como inexigibilidade por 
inviabilidade de competição, pois, em tese, podem haver dois ou mais juristas tão qualificados quanto para a 
pretendida solução, não sendo possível compará-los, seja em razão do preço do serviço ou em razão de técnica. 

No caso em questão, conforme pontuado acima, o escritório que se busca contratar possui conhecimento e 
aptidão específica para a matéria em questão, demonstrada através de atestados de capacidade técnica e 
currículo do profissional tecnico. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
Em relação ao preço da futura contratada - A escolha do escritório de advocacia - PAULO ITALO DE OLIVEIRA 
VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, com o Valor Global ofertado 
de R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais), conforme 
demostrado no Termo de Referência à justificativa de preço do serviço, afigurasse-nos indispensável a 
contraprestação negociada, porquanto além de legítima pela indispensabilidade do serviço, tem o seu valor 
justificado conforme contrato realizados com o escritório em instituições públicas, conforme contas nos autos. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n°14.133/21. 

Járo Juni et kIN ---siesfi-ança-
Agente de Contratação 

Salvador Alve Ozéka Junior 

José Alb 

• 
res Junior 

Manaíra - PB, 02 de fevereiro de 2024. 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de pessoa Jurídica, para 
acompanhamento da gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e 
Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações 
preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes 
de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, 
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de 
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão, para Prefeitura de Manaíra/PB, conforme 
detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA -3.3.90.3500 
- SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Manaíra - PB, 01 de fevereiro de 2024. 

ÃO DEI VED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/03/2024 às 10:32:37 foi protocolizado o documento
sob o Nº 34322/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manaira
Número da Licitação: 00003/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 07/02/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Manaira
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 36.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para acompanhamento da gestão municipal e de todos os seus órgãos
junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico através da
emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consulta, denúncias, representações,
defesas e recursos junto às Cortes de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, tomada de Contas,
Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos de Obras e de Transparência de Gestão, para a Prefeitura de
manaira/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 11
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 36.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 26.805.761/0001-04
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim e4a85f5c3a4cd3acbe8cd92ed97005e6

Autorização da autoridade competente Sim aa16d64c9b27758c393d3dced5e3b4a6

Estimativa da despesa Sim fb2504d80393b804c633c9b639266892

Estudo Técnico Preliminar Sim 75bed691d71c3cc34ba2b48d6b1632a7

Formalização de demanda Sim e7c0d4ee72e3c81767d4b6553a3563ee

Justificativa de preço Sim daa6ed209db991bdb1048e7ea9d92f73

Justificativa para a escolha do contratado Sim daa6ed209db991bdb1048e7ea9d92f73

Previsão Orçamentária Sim be6d74f6a29e2936d2dfd0fe002fa40d

Proposta 1 - Proposta e Anexos - PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Sim fb2504d80393b804c633c9b639266892
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João Pessoa, 22 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

Ult#' 

TERMO DE MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE MANAtRA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA PAULO ITALO DE OLIVEIRA VELAR SOCIEDADE 
LNDIVIDUAL DE ADVOCACIA, TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA, PARA ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO MUNICIPAL E DE TODOS OS SEUS 
ÓRGÃOS JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DA PARAÍBA E TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO, COM O ASSESSORAMENTO JURÍDICO ATRAVÉS DE EMISSÃO DE PARECERES E 
ORIENTAÇÕES PREVENTIVAS E AINDA ELABORAÇÃO DE CONSULTAS, DENÚNCIAS, 
REPRESENTAÇÕES, DEFESAS E RECURSOS JUNTO ÀS CORTES DE CONTAS EM PROCESSOS 
DE ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO, TOMADA DE CONTAS, PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ANUAL, INSPEÇÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO, DE CONTAS, DE 
CONVÊNIOS, DE GESTÃO DE PESSOAL, DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, DE OBRAS E DE 
TRANSPARÊNCIA DE GESTÃO, PARA PREFEITURA DE MANAÍRA/PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Manaíra - Rua José 
Rosas, S/N — Centro, Manaira - PB, CNPJ n° 09.148.131/0001-95, neste ato representado pelo Prefeito 
Manoel Virgulino Simão, Brasileiro, Casado, residente a Rua Braz Mandu, S/N, Barrocão, Manaira/PB, CPF 
N° 021.050.874-42 e RG N° 2899305 SSP/PB, infra-assinados doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a 
PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N°. 
26.805.761/0001-04, End.: AV COREMAS, n°. 515, Centro, João Pessoa/PB, neste ato representado por 
Paulo Italo de Oliveira Vilar, brasileiro, com endereço na Avenida Coremas, 515, Sala A, Centro, 
Joao Pessoa/PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 14.233 e no CPF sob n° 055.524.564-08, Carteira de 
Identidade n°2754915 SSPPB, doravante denominada CONTRATADO, têm entre si ajustado o presente 
Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, 
e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00003/2024, realizada com base na 
Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da 
gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da 
União, com o assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda 
elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em 
processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial 
de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, 
de Obras e de Transparência de Gestão, para Prefeitura de Manaira/PB. 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: F281.121B.4C3E.A80D.CFFF.E617.2AA4.1AD5. 
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2.3. Discriminação do objeto: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
1UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Contratação de pessoa Jurídica, para 
acompanhamento da gestão municipal e de todos 
os seus órgãos junto ao Tribunal de Contas da 
Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o 
assessoramento jurídico através de emissão de 
pareceres e orientações preventivas e ainda 
elaboração de consultas, denúncias, 
representações, defesas e recursos junto às Cortes 
de Contas em processos de Acompanhamento de 
Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas 
Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento 
de Gestão, de Contas, de Convénios, de Gestão de 
Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de 
Transparência de Gestão, para Prefeitura de 
Manaira/PB. 

12 mês 3.000,00 36.000,00 

VALOR TOTAL: 36.000,00 

2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.4.1. O Termo de Referência; 
2.4.2. A Proposta do contratado; 
2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal 
do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
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comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 
04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 
ELEMENTO DE DESPESA - 3.3.90.35 00- SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a 
data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo 
segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com 
a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional 
e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais eiou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins de guardar ajusta remuneração do 
objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
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CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, 
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorarnento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2' do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital c seus anexos; 
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10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da Prefeitura, correrão por conta da Prefeitura as despesas com 
alimentação, hospedagem e transporte, mediante diárias, sendo que, quando tratar-se de transporte e esse 
ocorrer no veiculo do contratado ser-lhe-á fornecido o abastecimento do veículo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por deberminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
11.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório 
contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente 
durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ. PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: F281.121B.4C3E.A80D.CFFF.E617.2AA4.1AD5. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.

30

30



00 137 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplicla, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento ou 
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações c mobilizações e outras 
previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 
a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
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§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descurnprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, 

ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Publica por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 c seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando 
os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade 
técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas 
as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Princesa, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Manaíra 08 de Fevereiro de 2024. 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: F281.121B.4C3E.A80D.CFFF.E617.2AA4.1AD5. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.

33

33



00,2140 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

MANOEL VIRGULINO 
AmsAsiNnoadEoLvdieRGfourmuallodigital por 

S I M A0:02 1 05 087442 r d: °22012°45.:28.07: 4 120:08:40.03.00. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
CONTRATANTE 

TES 
I.° 

PAULO ITALO DE OL 

Rg /k1/° 
2.° '2‘45bi

RG N.° 

E INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
5.761/0001-04 
TADO 

OGo2 --g1 /-( --

V•  9PC- . 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: F281.121B.4C3E.A80D.CFFF.E617.2AA4.1AD5. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.

34

34



• 

• 

0E130 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 

CNPJ N2 09.148.131/0001-95 

Manaíra/PB - PB, 08 fevereiro de 2024. 

DESPACHO — INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00003/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de Manaíra/PB, no uso de suas atribuições 
legais RESOLVE: 

DESIGNAR o Servidor VANILDO BESERRA DA SILVA, para a função de Fiscal 
técnico e administrativo do Contrato decorrente da INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 00003/2024 que objetiva: Contratação de pessoa jurídica para 
acompanhamento da gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de 
Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico 
através da emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de 
consulta, denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em 
processos de Acompanhamento de Gestão, tomada de Contas, Prestação de Contas 
Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de 
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos de Obras e de Transparência de Gestão. 

Publique-se e cumpra-se. 
Assinado de forma digital por MANOEL VIRGULINO SIMA002105nR7447 
ON: (=BR. o=KP-Brasil, ou=Sectetaria da Receita Federal do Brasil - RF8, 
ou=RF8 e-CPF AI, ou=AC VAUD RF8 VS. ou.A R CERT1FICADORA NUNES. 
ou-Presencial, ou=07112850000120, cn•MANDEL VIRGULINO 
SIMA002105087442 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 
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OBJETO: Aquisição parcelada de gêneros alimentícios, destinados ao 
atendimento das diversas Secretarias e Fundos Municipais. 
VALOR TOTAL: R$ 283.837,10 (Duzentos e oitenta e três mil 
oitocentos e trinta e sete reais e dez centavos). 
FONTES DE RECURSOS: FUNDEB, FMAS, FPM, ICMS e 
DIVERSOS. 
VIGÊNCIA: 09/02/2024 a 31/12/2024. 
Lagoa de Dentro(PB), 9 de fevereiro de 2024. 

JOSÉ PEDRO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Fabio Carlos Gonçalves de Brito 

Código Identificador:D26DF28D 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LASTRO 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO — PREGÃO ELETRÔNICO N° 

22/2023 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para execução 
de serviços de coleta, transporte e tratamento térmico por incineração 
e destinaçào final das cinzas dos Resíduos dos Serviços de Saúde 
(RSS) do Município de Lastro. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

• Eletrônico n° 00022/2023. DOTAÇÃO: 22.070 SECRETARIA DE 
SAUDE 10 122 2002 2096 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 10 301 1005 2032 
MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE — UBS 10 302 1005 2038 MANUTENCAO 
DO LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS 10 301 1005 2064 
MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS SUS 10 301 1005 2065 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA — ESF 10 301 1005 2071 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA POL1CLINICA MUNICIPAL 10 302 1005 2097 
MANUTENÇÃO DO CAPS Elemento de despesa ir 3.3.90.39 — 
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até 
04/01/2025.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Lastro e: CT N° 00013/2024 - 04.01.24 - TR_ASH COLETA E 
INCINERAÇÃO DE LIXO HOSPITALAR LTDA - ME - R$ 
15.000,00. 

Publicado por: 
Maria Athamiris Diniz Gonçalves 
Código Identificador:43D07C7B 

GABINETE DO PREFEITO 
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00022/2023 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 
Eletrônico n° 00022/2023, que objetiva: Contratação de pessoa 
jurídica especializada para execução de serviços de coleta, transporte 
e tratamento térmico por incineração e destinação final das cinzas dos 
Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS) do Município de Lastro; 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: 
TRASH COLETA E INCINERAÇÃO DE LIXO HOSPITALAR 
LTDA — ME - R$ 15.000,00. 
Lastro - PB, 04 de Janeiro de 2024 

ATHAIDE GONÇALVES DINIZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Athamiris Diniz Gonçalves 
Código Identificador:68E0ODB3 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO N° 20401/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00004/2024 - Lei n° 
14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de Serviços 
Profissionais Especializados em Direito Administrativo, Gestão 
Pública, Licitações e Contratos para Assessoria e Consultoria Técnica 
Administrativa, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, junto a 
Comissão Permanente de Licitação e secretarias municipais no 
cumprimento dos atos vinculados à assistência aos processos 
licitatórios no Município de Manaira/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaíra-PB, CNPJ n° 
09.148.131/0001-95, e a empresa LIMA & AZEVEDO 
CONSULTORIA LTDA — CNPJ N°27.498.437/0001-53 
VALOR: R$ 78.000,00 (seis mil e quinhentos reais), com um valor 
mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaira 08 de fevereiro de 2024 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificador:194E489C 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO N° 20301/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00003/2024 - Lei n° 
14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica, para acompanhamento da 
gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de 
Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o 
assessoramcnto jurídico através de emissão de pareceres e orientações 
preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, 
representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em 
processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, 
Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento 
de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de 
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão, para 
Prefeitura de Manaira/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB, CNPJ n° 
09.148.131/0001-95, e a empresa PAULO ITALO DE OLIVEIRA 
VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N°. 
26.805.761/0001-04. 
VALOR: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), com um valor mensal 
de R$ 3.000,00 (trinta e seis mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

Manaíra 08 de fevereiro de 2024 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificador:027AEE48 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

00005/2024 LEI N° 14.133/21 

A Prefeitura Municipal de Manaira — PB, torna público a licitação sob 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, para: 
Aquisição de material de consumo, didático e expediente destinado às 
diversas secretarias do município de Manaira/PB. Data c horário do 
início da disputa: 09:30hs/mim do dia 28/02/2024. Fundamento legal: 
Lei 14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: Portal de Compras Públicas — 
www.portaldecompraspublicas.com.br. Modo de Disputa: Aberto. 
Edital: https://www.gov.br/pncp/pt-br, Portal Compras Públicas e 
TCE/PB, Esclarecimentos: na sede da Prefeitura Municipal, das 08:00 
às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua José Rosas, s/n - 

www.diariomunicipal.com.br/famup 22 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: E47E.B4AA.7881.B6E9.23C6.8571.5868.EC9A. 
Comprovante de publicidade. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.

36

36



„ 1 7 7 

34 João Pessoa - Sábado, 10 de Fevereiro de 2024 
1~1~111.11111ffill .1 

feitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor dc Licitação, na Rua José Rosas, sin - Centro 
- Manaira/PB e e-mail: Iiit'lc.tooprefeimadenuntair:Vir,.rnail.coin.

Manaira - PB, 09 Fevereiro de 2024. 
LUIZ ALVES DE LIMA 

Secretário de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00007/2024 

LEI N° 14.133/21 
A Prefeitura Municipal de Manaira - PB, torna público a licitação sob modalidade Pregão Eletrónico, 
do tipo menor preço por item, para: Locação de veiculos tipo passeio e utilitário para ficar a disposição 
da Secretaria de Saúde o município de Manaira/PB. Data e honirio do início da disputa: 09:30hs/mim 
do dia 04/03/2024. Fundamento legal: Lei 14.133/21 c subsidiárias. LOCAL: Portal de Compras Pú-
blicas -  ww.n, itiiidecinpranublicusom.bi. Modo de Disputa: Aberto. Edital: br: 
pficplpt-hr Portal Compras Públicas c TCE/PB, Esclarecimentos: na sede da Prefeitura Municipal, das 
08:00 às I 3:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua José Rosas, sM - Centro - Manaira/PB e e-mail: 

,1Ac000prefeiturade1.pon3iraiiilmail.corn.
Manaira - PB, 09 Fevereiro de 2024. 

LUIZ ALVES DE LIMA 
Secretário de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAlFtA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0000812024 

LEI N'' 14.133/21 

iai
t 'Feitura Municipal dc Manaira - PB, toma público a licitação sob modalidade Pregão Eletrônico, do 

enor preço por item, para: Contratação de empresa para fornecimento de próteses dentaria para 
r as necessidades da Secretaria de Saúde do município de Manaira - PB. Data e horário do início 

da disputa: 09:30hs/mim do dia 05/03/2024. Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: 
Portal de Compras Públicas - www‘ponoldeonempubliças.coin br. Modo de Disputa: Aberto. Edital: 
bri /inviss.gov.htn,çpira-br, Portal Compras Públicas e TCE/PB. Esclarecimentos: na sede da Pre-
feitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua José Rosas, s/n - Centro 
- Manaira/PB c e-mail: licitaçrioopréfeiturademanairardamail,com.

Manaira - PB, 09 Fevereiro de 2024. 
LUIZ ALVES DE LIMA 

Secretário de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANA IRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO IV 00009/2024 

LEI FY' 14.133/21 
A Prefeitura Municipal de Manaira - PB, toma público a licitação sob modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço por item. para: Contratação de serviços automotivos de oficina mecinica destinada 
a frota dc veiculos e maquinas pesadas da Prefeitura Municipal de Manaira/PB. Data e horário do inicio 
da disputa: 09:30hs/mim do dia 06/03/2024. Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: 
Portal de Compras Públicas - v..iviv,portaldusanni niblicas contr. Modo de Disputa: Aberto. Edital: 

ii•ii.tov.hrloticFpl-b_r, Portal Compras Públicas e TCE/PB, Esclarecimentos: na sede da Pre-
feitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua José Rosas, sin - Centro 
- Manaira/PB e e-mail: licitacamw te açu ddçnlandi rafíciunailçom. 

Manaira - PB, 09 Fevereiro de 2024. 
DAYVISON PAULINO COSME 

Secretário de Administração 

401” 

Diário Oficial 
 _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANA RA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 00010/2024 

LEI IS° 14.133/21 
A Prefeitura Municipal de Manaira - PB, torna público a licitação sob modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço por item, para: Contratação de prestação de serviços de concerto/remendo, des-
montagem, montagem e troca de pneus dos veículos e máquinas a serviço do município de Manaira/PB. 
Data e horário do inicio da disputa: 09:30hs/mim do dia 07/03/2024. Fundamento legal: Lei 14.133/21 
e subsidiárias. LOCAL: Portal de Compras Públicas - ivww portaldecomoravtiblica com.br. Modo de 
Disputa: Aberto. Edital: htfp,:,/www.gov.brrpneppt-ht Portal Compras Públicas e TCE/PB, Esclareci-
mentos: na sede da Prefeitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua 
José Rosas, s/n - Centro - Manaira/PB e e-mail: licija~feijurodern;inkiíraügrnail,corn. 

Manaira - PB, 09 Fevereiro de 2024. 
DAYVISON PAULINO COSME 

Secretário de Administração 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAiRA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Ni' 20401/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00004/2024 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de Serviços Profissionais Especializados em Direito 
Administrativo, Gestão Pública, Licitações e Contratos para Assessoria e Consultoria Técnica Admi-
nistrativa, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, junto a Comissão Permanente de Licitação e 
secretarias municipais no cumprimento dos atos vinculados à assisténcia aos processos licitatórios no 
Município dc Manaira/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-P13. CNPJ n° 09.148.131/0001-95. e a empresa LIMA & 
AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - CNPJ N°27.498.437/0001-53 
VALOR: RS 78.000,00 (seis mil e quinhentos reais), com um valor mensal de RS 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaira 08 de fevereiro de 2024 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N' 20301/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00003/2024 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação dc pessoa Juridica, para acompanhamento da gestão municipal e dc todos os seus 
órgãos junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento 
jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, de-
núncias. representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em processos de Acompanhamento 
de Gestão. Tomada de Contas. Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de 
Gestão, de Contas, dc Convénios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de Trans-
parência de Gestão. para Prefeitura de Manaira/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB, CNPJ n°09.148.131/0001-95, e a empresa PAULO ITALO 
DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N°.26.805.761/0001-04. 
VALOR: RS 36.000.00 (trinta c seis mil reais), com um valor mensal de RS 3.000,00 (trinta c seis mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaira 08 de fevereiro de 2024 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

QUER SABER SE 
UMA PUBLICAÇÃO 
É LEGAL? 
CONSULTE O 
DIÁRIO OFICIAL. 

_PIA1110.13fIg8lli 

CVC Ltí gr=m 

A publicação na imprensa oficial é 
obrigatória para obter efeito legal em leis, 
decretos, licenças, portarias, atos 
governamentais, licitações, atas, editais e 
outros. 

As edições, a partir de 2003, estão 
disponíveis para consultas e pesquisas, na 
versão digital. 

Acesse: auniao.pb.gov.br 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: E47E.B4AA.7881.B6E9.23C6.8571.5868.EC9A. 
Comprovante de publicidade. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.
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• DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO : • • 
•  • ESTADO DA PARAÍBA • 

-- giãs - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
I .ei N'' 2201)1 de 10'10'01-MANAÍRA -02 DE JANEIRO 2024-Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares 

• 
• 
• 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI ÃO ESPECIAL 

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE TVIANAIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — PRÉDIO — CENTRO 
CEP: 58995-000, MANAIRA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 002/2024-GP, de 02 de janeiro de 2024. 

Dispõe sobre a 
Designação de 
Servidor para 
exercer a função 
de Gestor de 
Contratos, para o 
exercício de 2024, 
no âmbito da 
Prefei tura 
Municipal de 
Manaíra-PB, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, 
inciso II, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 
14.133, de 01 de abril de 2021, e; 
CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 
CONSIDERANDO; o disposto no art. 7°, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas á 
Prefeitura Municipal de Manaira-PB; 

RESOLVE:

Art. 1° - Fica Designado a servidora JENIFFER 
ISAMARA PEIXOTO BATISTA DE LIMA, inscrita no CPF n° 
118.779.244-86, portadora da Carteia de Identidade n° 4.089.514-
SSP/PB, para exercer a função de Gestora de Contratos da Prefeitura 
Municipal de Manaíra-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Constitucional do município 

de Manalra-PB, em 02 de janeiro de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
- Prefeito Constitucional - 

PAGINA() 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de pessoa Jurídica, para 
acompanhamento da gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e 
Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações 
preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes 
de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, 
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de 
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão, para Prefeitura de Manaíra/PB, conforme 
detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 20.300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -04 122 1002 2007 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA -3.3.90.3500 
- SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Manaíra - PB, 01 de fevereiro de 2024. 

ÃO DEI VED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

PAULO iTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 

PAULO lTALO DE OLIVEIRA MAR, pelo presente instrumento particular, 

Paulo ítalo de Oliveira Vilar, brasileiro, casado, com endereço na Avenida 

Coremas, 515, Sala A, Centro, João Pessoa, Paraíba, advogado inscrito na 

OAB/PB sob o n° 14.233 e no CPF sob n° 055.524.564-08, constitui uma 

Sociedade Individual de Advocacia, que se regerá pelas seguintes clausulas: 

CAPÍTULO I 

RAZÃO SOCIAL E SEDE 

Cláusula i a - A razão social adotada é Paulo ítalo de Oliveira Vilar Sociedade 

Individual de Advocacia e rege-se pelo Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 

8.906 de 04 de julho de 1994, com as alterações da Lei n. 13.247 de 12 de 

janeiro de 2016), seu Regulamento Geral, Código de Ética e Disciplina, 

Provimentos e Resoluções expedidos pelo Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil. 

Parágrafo 1°. A Sociedade tem sede na cidade de João Pessoa, Estado da 

Paraíba, à Avenida Coremas, 515, Sala A, Centro, João Pessoa, Paraíba, CEP 

58013-430, telefone (83) 99163-5665, e-mail pauloitalo2@hotmail.com. 

Parágrafo 2°. Poderão ser abertas filiais respeitadas as normas da Ordem dos 

Advogados do Brasil, estando o titular obrigado à inscrição suplementar. 

CAPÍTULO II 

DO OBJETO SOCIAL 

Cláusula 2a - A Sociedade tem por objeto a prestação de serviços de 

advocacia. 
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Parágrafo único. Os serviços privativos da advocacia, conforme disciplinado no 

Estatuto da Advocacia e da OAB (art. 1°), serão exercidos somente pelo titular. 

CAPÍTULO III 

DO CAPITAL SOCIAL 

Cláusula 3a — O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 2 

quotas no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil) cada uma, totalmente subscritas e 

integralizadas. 

CAPÍTULO IV 

DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR 

Cláusula 4 3 — Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e 

ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no 

exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que 

possa incorrer. 

Parágrafo único. As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, 

por ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o tratamento 

previsto no Código Civil. 

CAPÍTULO V 

DA REPRESENTAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 5 3 — A administração cabe ao titular acima qualificado PAULO ÍTALO 

DE OLIVEIRA VILAR, que poderá usar o título de Administrador, e 

representará a Sociedade em todos os atos de gestão necessários e, também, 

ativa ou passivamente em Juízo ou fora dele bem como junto aos órgãos 

públicos, federais, estaduais, municipais e instituições financeiras, podendo 

assinar quaisquer documentos, abrir, encerrar e movimentar contas bancárias, 

constituir procurador(es) ad negotia, com poderes determinados e tempo certo 

de mandato. 
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Parágrafo único. Dentro dos limites estabelecidos na legislação do imposto de 

renda, o titular poderá ter retiradas mensais a título de pró-labore, cujos valores 

serão levados à conta de despesas gerais da Sociedade. 

CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS 

Cláusula 6 — O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada 

exercício levantar-se-á o balanço geral da Sociedade para apuração dos 

resultados e dos prejuízos, atribuindo-se ao titular o que for apurado. 

Parágrafo único. A Sociedade poderá apresentar balanços mensais e distribuir 

os resultados a cada mês ou nos períodos que o titular decidir. 

CAPÍTULO VII 

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE, MORTE DO TITULAR E OUTROS 

EVENTOS 

Cláusula 7a — O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Cláusula 8' — Nas hipóteses de falecimento, exclusão dos quadros da OAB ou 

diante da incompatibilidade definitiva do titular, a Sociedade estará dissolvida. 

CAPÍTULO VIII 

FORO CONTRATUAL 

Cláusula 9' — Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, 

para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 103 — O titular declara que não exerce cargo ou ofício público que 

origine impedimento ou incompatibilidade indicado no Estatuto da OAB e que 
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não está incurso em nenhum dos crimes previstos em lei impedindo-o de 

participar de sociedades. 

Cláusula 11 — Declara, outrossim, não participar de outra sociedade de 

advogados, não ter constituído mais de uma sociedade unipessoal de 

advocacia, nem integrar, simultaneamente, sociedade de advogados e 

sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma área 

territorial desta Seccional. O titular assina o presente instrumento, em 04 vias. 

João Pessoa, 21 de novem de 2016. 

----çiaâ3.coN).3_ <- ,. • 

m_“vA 
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OLIV IRA VILAR 

AB/PB 14.233 

5 (1,trei 
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CAL 
PARAMA 

ADVOGADO VALORIZADO 
CIDADÃO RESPEITADO 

CERTIDÃO/SA N° 263/2016 

CERTIFICO em razão do meu ofício, que foi homologado em reunião da Primeira 

Câmara do dia 02/12/2016, o pedido de registro de Sociedade Individual de 

Advogado, sob a denominação: "PAULO 'TALO DE OLIVEIRA VILAR 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrado em 09/12/2016 sob n° 

602, Livro B 05, tendo como sócio constituinte o Advogado PAULO ÍTALO DE 

OLI VERIA VILAR, inscrito nesta Seccional sob n° 14.233. 

CERTIFICO, que a presente Sociedade tem sede na Av. Coremas, 515, sala A, 

Centro, João Pessoa, CEP 58013 430 — João Pessoa - PB. 

Do qc-,. a 

Eu 

OAB-Paraíba. 

V 1 S T O: 

emitir a presente certidão em 09 dezembro de 2016 

  Cristiana Leite da Silva — Oficial de Registro da 

Francisco ç1e Assis Almeida e Silva 
Secji1átio-Geral da OAB/PB 

N.vww.oabpb.org.br Z (83) 2107-5200 9 Rua Rodngues de Aquino, 37, Centro - CEP 58013-030 - João Pessoa/PB 
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

PAULO h-ALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 

PAULO h-ALO DE OLIVEIRA VILAR, pelo presente instrumento particular, 

Paulo ítalo de Oliveira Vilar, brasileiro, casado, com endereço na Avenida 

Coremas, 515, Sala A, Centro, João Pessoa, Paraíba, advogado inscrito na 

OAB/PB sob o n° 14.233 e no CPF sob n° 055.524.564-08, constitui uma 

Sociedade Individual de Advocacia, que se regerá pelas seguintes cláusulas: 

CAPÍTULO I 

RAZÃO SOCIAL E SEDE 

Cláusula i a - A razão social adotada é Paulo ítalo de Oliveira Vilar Sociedade 

Individual de Advocacia e rege-se pelo Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 

8.906 de 04 de julho de 1994, com as alterações da Lei n. 13.247 de 12 de 

janeiro de 2016), seu Regulamento Geral, Código de Ética e Disciplina, 

Provimentos e Resoluções expedidos pelo Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil. 

Parágrafo 1°. A Sociedade tem sede na cidade de João Pessoa, Estado da 

Paraíba, à Avenida Coremas, 515, Sala A, Centro, João Pessoa, Paraíba, CEP 

58013-430, telefone (83) 99163-5665, e-mail pauloitalo2@hotmail.com. 

Parágrafo 2°. Poderão ser abertas filiais respeitadas as normas da Ordem dos 

Advogados do Brasil, estando o titular obrigado à inscrição suplementar. 

CAPÍTULO II 

DO OBJETO SOCIAL 

Cláusula 2 a - A Sociedade tem por objeto a prestação de serviços de 

advocacia. 

UAB-PB 
Fls. 

ro 
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Parágrafo único. Os serviços privativos da advocacia, conforme disciplinado no 

Estatuto da Advocacia e da OAB (art. 1°), serão exercidos somente pelo titular. 

CAPÍTULO III 

DO CAPITAL SOCIAL 

Cláusula 33 — O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 2 

quotas no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil) cada uma, totalmente subscritas e 

integralizadas. 

CAPÍTULO IV 

DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR 

Cláusula 4 3 - Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e 

ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no 

exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que 

possa incorrer. 

Parágrafo único. As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, 

por ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o tratamento 

previsto no Código Civil. 

CAPÍTULO V 

DA REPRESENTAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 5 3 - A administração cabe ao titular acima qualificado PAULO h-ALO 

DE OLIVEIRA VILAR, que poderá usar o título de Administrador, e 

representará a Sociedade em todos os atos de gestão necessários e, também, 

ativa ou passivamente em Juízo ou fora dele bem como junto aos órgãos 

públicos, federais, estaduais, municipais e instituições financeiras, podendo 

assinar quaisquer documentos, abrir, encerrar e movimentar contas bancárias, 

constituir procurador(es) ad negotia, com poderes determinados e tempo certo 

de mandato. 
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Parágrafo único. Dentro dos limites estabelecidos na legislação do imposto de 

renda, o titular poderá ter retiradas mensais a título de pró-labore, cujos valores 

serão levados à conta de despesas gerais da Sociedade. 

CAPITULO VI 

DO EXERCICIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS 

Cláusula 6' — O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada 

exercício levantar-se-á o balanço geral da Sociedade para apuração dos 

resultados e dos prejuízos, atribuindo-se ao titular o que for apurado. 

Parágrafo único. A Sociedade poderá apresentar balanços mensais e distribuir 

os resultados a cada mês ou nos períodos que o titular decidir. 

CAPÍTULO VII 

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE, MORTE DO TITULAR E OUTROS 

EVENTOS 

Cláusula 7 a — O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Cláusula 8 a — Nas hipóteses de falecimento, exclusão dos quadros da OAB ou 

diante da incompatibilidade definitiva do titular, a Sociedade estará dissolvida. 

CAPÍTULO VIII 

FORO CONTRATUAL 

Cláusula 9 a — Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, 

para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 10a — O titular declara que não exerce cargo ou ofício público que 

origine impedimento ou incompatibilidade indicado no Estatuto da OAB; e sue 

71(.;TC 
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não está incurso em nenhum dos crimes previstos em lei impedindo-o de 

participar de sociedades. 

Cláusula 11 — Declara, outrossim, não participar de outra sociedade de 

advogados, não ter constituído mais de uma sociedade unipessoal de 

advocacia, nem integrar, simultaneamente, sociedade de advogados e 

sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma área 

territorial desta Seccional. O titular assina o presente instrumento, em 04 vias. 

4,wo ea,çu 

João Pessoa, 21 de novem 

PA O ÍTALO D 
ADVOGA 

de 2016. 

.01,~ 

OLIV IRA VILAR 
AB/PB 14.233 

csCA t? 

4,4 C (g ff -pz_ —> 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
26.805.761/0001-04 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTUFtA 
09/12/2016 

NOME EMPRESARIAL 
PAULO ITALO DE OLIVEIRA V1LAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
,........... DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO OAATIVIDADE ECONONICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

COUGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Nào Informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR(DICA 
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURO 
AV COREMAS 

NÚMERO 
515 

COMPLEMENTO 
SALA A 

CEP 

58.013-430 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNIC(PIO 
JOAO PESSOA 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(83) 8735-0002 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
....... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
09/12/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
•••1.1.1r• 

.......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/08/2023 às 09:48:30 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 
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a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
DIRETORIA DE CONTROLE URBANO 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Número do Alvará 

I 2017/000414
Via 

11
Número do Processo 

2017/082982 
1 Validade 
I Indeterminada 

1Concedido  a: 
I PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

CNPJ/CPF 
26.805.761/0001-04 

Inscrição Municipal 
135450-7 

I Data da Inscrição 
1 25/01/2017 

;Logradouro 
1 AV COREMAS 
I 
I Número(s) 
1 00515 
1 

Bloco(s) Sala(s) 
A 

;Complemento 
i 

Bairro 
11111NENTRO 

CEP 
58.013-430 

____I 

Atividade Económica Principal 

Código 
6911701 

Descrição 
Serviços advocaticios 

Atividade(s) Económica(s) Secundária(s) 

1Código Descrição 

AUTORIZAÇÃO 
¡Data 
1 27/07/2017 13:32.21 

IMPORTANTE: 

ael a Varela Negreiros 
áo ee Analise e Informa des 

Mat.: 81.630-2 

rEste alvará deve ser colocado em local de destaque, e nformidade com o disposto no artigo 218 da lei Complementar n°7, de 17 

de agosto de 1995 (Código de Posturas). 
A autorização apenas permanecerá enquanto o licenciado satisfizer as exigências legais. 
A autenticidade deste alvará pode ser verificada através do sitio joaopessoa.pb.gov br 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 26.805.761/0001-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:25:48 do dia 22/09/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/03/2024. 
Código de controle da certidão: 88DB.6FA9.0AE3.2C67 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 79FF.3743.0E53.111F Emitida no dia 15/01/2024 às 15:12:20 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 26.805.761/0001-04 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 

•"" contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de Inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
- 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL — 

--- PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 Data: 15/01/2024 

Hora: 15:13 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Número da Certidão 

2024/007569 

N° de Controle de Autenticação 

494.492.563.375 

C.N.P.J./C.P.F. 

26805761000104 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

Nome do Contribuinte 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

Endereço Número Apto/Sala Bloco Complemento 

AV COREMAS 00515 A 

Bairro CEP Cidade UF 

CENTRO 58013430 JOAO PESSOA PB 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a 
presente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza 
tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal. 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS: 135450-7 

IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇÕES 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n°53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). 
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no 

endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br. 
Certidão emitida gratuitamente em 15/01/2024 15:13:45 

1/1 
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22/01/24. 15:45 Consulta Regularidade do Empregador oun?s 

CAIXA 
CAIXA FCC, ,̀.;')NA'C.A ÇEDEpe,!. 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 26.805.761/0001-04 

Razão 
PAULO ITALO DE O VILAR SOC IND DE ADVOC Social: 

Endereço: AV COREMAS 515 SALA A/ CENTRO / JOAO PESSOA / PB / 58013-430 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, cert fica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/cu encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:12/01/2024 a 10/02/2024 

Certificação Número: 2024011221263489151572 

Informação obtida em 22/01/2024 15:45:37 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuitacrf/pages/consultaEmpregadorsist 1/1 
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'• 
Pagina 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

o 

de 1 

Nome: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.805.761/0001-04 

Certidão n°: 50738765/2023 

Expedição: 22/09/2023, às 10:39:20 
Validade: 20/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 
26.805.761/0001-04, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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00:n30 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CNPJ: 26.805.761/0001-04 

Razão Social: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 15:10 de 15/01/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tara validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.Jus.bricertorvalidarcertIdao e insira o 
código de validação: Jy5y.lkilMHR. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 
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00Cp31 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SECCIONAL DA PARAÍBA 

CERTIDÃO 202400335230 

CERTIFICO que o(a) Advogado(a) PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR encontra-se inscrito(a) no Quadro de Advogados 
desta Seccional sob n° 14233 desde 02/09/2008. 

CERTIFICO, que o(a) mesmo(a) encontra-se com sua inscrição regular. 

CERTIFICO, que o(a) advogado(a) encontra-se quite com suas obrigações compulsórias e não sofreu até a presente data 
nenhuma penalidade disciplinar por parte deste Egrégio Conselho. 

CERTIFICO, que a presente certidão é para fins e efeitos de direito. 

9ervações: 

1 . O n° do documento constante nesta certidão foi informado pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão 
ser conferidas pelo interessado, conforme o documento originai (ex: CPF e Identidade), acompanhado da identidade ou 
carteira profissional da OAB; 

2. Esta Certidão foi expedida gratuitamente, através da internet. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site da 
OAB/PB, através do endereço: http://oabpb.org.br/servicos, por meio do código de identificação abaixo transcrito. 

3 . O prazo de validade da presente certidão será de 60 (SESSENTA) dias. 

João Pessoa, 15/01/2024 15:15:12 

Código de 
Identificação:ad390826ee6700bead7a64e741a5aacdd8c22ff51cde09cc1f7bdd7c35e7f055 
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Q5) CAI 
PARASBA 

ADVOGADO VALORIZADO 
CIDADÃO RESPEITADO 

CERTIDÃO/SA N° 263/2016 

0E037

CERTIFICO em razão do meu ofício, que foi homologado em reunião da Primeira 

Câmara do dia 02/12/2016, o pedido de registro de Sociedade Individual de 

Advogado, sob a denominação: "PAULO iTALO DE OLIVEIRA VILAR 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrado em 09/12/2016 sob n° 

602, Livro B 05, tendo como sócio constituinte o Advogado PAULO ÍTALO DE 
OLIVERIA VILAR, inscrito nesta Seccional sob n° 14.233. 

CERTIFICO, que a presente Sociedade tem sede na Av. Coremas, 515, sala A, 

Centro, João Pessoa, CEP 58013 430 — João Pessoa - PB. 

Do 9e, 

Eu 

OAB-Paraíba. 

VIST O: 

emitir a presente certidão em 09 dezembro de 2016 

Cristiana Leite da Silva — Oficial de Registro da 

Francisco çe Assis Almeida e Silva 
Secret lo-Geral da OAB/PB 

O www.oabpb.org.br 13' (83) 2107-5200 9 Rua Rodrigues de Aquino, 37, Centro - CEP 58013-030 - João Pessoa/PB 
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00C n33 
CURRICULUM VITAE 

Paulo ítalo de Oliveira Vilar 
advogado OAB/PB 14.233 

1 - Objetivo 

Prestar assessoria jurídica na condição de advogado e mestre em 
direito, otimizando e aperfeiçoando todos os processos em que 
estarei integrado dentro do município. 

2 - Formação 

Pós-Graduação: Mestre em Ciências Jurídicas pela Universidade 
Federal da Paraíba-UFPB, João Pessoa, Paraíba, com a dissertação 
"Lei de improbidade administrativa como instrumento de 
combate à corrupção e de desenvolvimento econômico", 
orientado pelo Prof. PhD. André Régis (UFPE) 

Ensino Superior: graduado em Direito pela Universidade Federal 
de Campina Grande —UFCG- Campus de Sousa, Paraíba 

3— Qualificação 

a) Curso de Oratória: completo pelo SEBRAE, de Sousa, Paraíba 
b) Curso SABER EMPREENDER completo pelo SEBRAE, de 

Sousa, Paraíba 
c) Curso de Técnicas de Negociação completo pelo SEBRAE de 

Sousa, Paraíba. 
d) Participante da I Semana Jurídica realizada no CCJS Sousa-PB 
e) Participante da II Semana de Produção Acadêmica com 

publicação de artigo 
f) Monitor da disciplina Introdução ao estudo do Direito I 
g) Monitor das Disciplinas Direito Constitucional I e II 
h) Monitor Bolsista das Disciplinas Teoria Geral do Processo e 

Processo Civil I 
i) Extensionista — PROBEX, do Projeto Assistência Jurídica aos 

Presidiários de Sousa 
j) Participante do II Congresso Paraibano de Direito Econômico. 
k) Participante do Curso de Direito Tributário Municipal ministrado 

pelo Professor Dr. Geilson Salomão. 

4— Publicações: 

Capitulo de Livro: VILAR, P. I. O. et al. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO NA 

ESFERA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA In: Estudos de Direitos 
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000034 
Fundamentais. 1 ed. São Paulo : Cultura Jurídica Editora (UNESP), 2011, v.1, p. 233-
242. Referências adicionais Brasil/Português. 

Artigo aceito para publicação: VILAR, P. Í. O., QUEIROGA, S.A., VIEIRA, T. M. A 
dualidade dos organismos geneticamente modificados. 2007 (Apresentação de 
Trabalho/Conferência ou palestra) 

6 — Histórico Profissional 

Advogado Militante na área do Direito Público com atuação em várias 
prefeituras do Estado da Paraíba, com atuação em mais de 1000 
processos somente no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, tendo 
atuado ainda na defesa judicial de Diversos Municípios do Estado da 
Paraíba, no âmbito da Justiça Estadual, Federal e Trabalhista. 

Consultor Jurídico Geral da Assembleia Legislativa do Estado da 
Paraíba AL-AS-001. 
Admissão 02/2015 
Desvinculação 03/2015 

Professor da Disciplina Direito Processual Civil II da Faculdade 
Maurício de Nassau João Pessoa —PB 
Admissão 08/2012 
Desvinculação 12/2012 

Professor da Fundação Escola Superior do Ministério Público — FESMIP 
- Professor da Disciplina "Interpretação Constitucional" 
Admissão 09/2011 
Desvinculação 12/2011 

Professor do Curso de Especialização em Direito Administrativo e 
Gestão Pública da FIP — Faculdades Integradas de Patos — Professor 
da Disciplina Direito Administrativo 

." Admissão 04/2011 
Desvinculação 07/2011 

Agente Administrativo da Prefeitura Municipal de Sousa-PB 
Aprovado por Concurso Público 
Empossado não tendo assumido a função pública 
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000035 

CURRICULUM 

VITAE 

Paulo ítalo de Oliveira Vilar 
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Miflistério dá ucãça,.. 
nivérsidade Fedéral de Campina Grande 

Õ Reitor da
.
.úniverSidade Federal, de Campina Grande, -no uso ;de suas 

atribuições e..tendb:ern-vistá a conclusão do Cur.só,dÊDireito,.em -18 de janeiro de 
2008, confere á títúló'de Bel. effi -CiênCias JUrfdica.s e.SOciais.a Paulo Ítalo de . , . 
Oliveira brásileiro;.násdidól.ehT_08:de fevereirode1985; em.SouSai""B, cédula 
de identidade n° 27540151SSP/PB,;e'lhe'.-áütdrga;d:présente-Diplbma.a--fim de que 

.possa gOzarde -tOdoS- OS'direitos e.pr'errdgatiVa'silegaiS: , 

gki:t111,fi :111';;Vi't 

FOraric":105-.iNiarri 
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MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO 
COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÊMICO 

Diploma registrado sob o n.2 147, do livro A-07, fls. 147, por 
delegação de competencia nos termos do art. 48 da Lei n2
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educacão Nacional. 

Processo n.2 23096.000427/08-00 PRG 

Campina Grande, 20 de fevereiro de 2008 

Ezimar Patricio 
Portaria R/GR/ n2 002/2002 

Vicemário imões 
PRÓ-R ITOR 

1 Curso Reconhecido pela PORTARIA N° 352, de 

. 12/08/1983, publicado no D.O.U. de 18/08/1983 
1 

N2 08437 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: D7B7.F64A.CE9F.047C.67DA.86FE.A48D.37B3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.

66

66



República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Universidade Federal da Paraíba 

O Reitor da Universidade Federal da Paraíba confere a PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, 

brasileiro', natural de Sousa-PB, nascido cru 08 .de fevereiro de 1985, identidade n° 2 754 015-SSP/PB, o presente Diploma 

MESTRE em CIÊNCIAS JURÍDICAS, tendo em vista que satisfez a todas as exigências pertinentes a esse grau, 

estabelecidos no Estatuto e Regimento Geral desta Universidade, para que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas 

concedidas pela legislação vigente. 

Reitoria da Universidade Federal da Paraíba, 20 de julho de 2011. 

Diplomado 

Coordenador G ral de P 
   4 4^"..  

Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa 

CD 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

PRÓ-REITORIA DE PÔS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 
COORDENAÇÃO GERAL DE PÓS-GRADUAÇÃO 

SETOR DE REGISTRO E EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS 

Registrado sob o n° 5686 do livro B-30, fls. 70 por delegação de competência, nos 
termos da Portaria da Secretaria do Ensino Superior n° 30 de 23/05/1979. 

Processo n°23074.015920/11-18 

João Pessoa, 20 de julho de 2011. 

Erik Anderson de Carvalho Silva 
Funcionário Responsável 

APOSTILA 

Atestamos que PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, defendeu sua Dissertação 
em CIÊNCIAS JURÍDICAS, Área de Concentração em DIREITO ECONÔMICO, no dia 
14/3/2011, obtendo o conceito final APROVADO, homologado pelo Colegiado do 
Curso em 14/3/2011 e satisfez a todas as xigências legais vigentes, fazendo, assim, 
jus a este Diploma. 

VISTO: 

Prof. ewton sta 
Coord nador 

Prof. Isac Almeida de Medeiros 
Pró-Reitor 

O Curso a que se refere o presente Diploma foi reconhecido em conformidade com a 
Portaria do MEC n° 524 de 29/04/2008, publicada no D.O.U. em 30/04/2008. 

Isento de selo, de acordo com a alteração 58° à Lei n°3.519, de 30/12/1958. 
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TREINAMENTO EMPRESARIAL 

PAULO ÍTALO DE á IVEIRA VILAR 

pela participação No Curso "COMO FAIAR EM PÚBLICO" 

15 horas - aula arga horária 

e • 
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Registro n° 

Livro 

Data 0-5 
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ARTICIPANT 

Certificamos que Lea Offa‘ 4e. 

participou do Programa SABER EMPREENDER promovido pelo SEBRAE, 

no período de 20. _cle0,1S1 6),0 de M3 a 22_ dëakti_ 8449 deágao5 . 

Q-19.“4Áit_ 
Local e Data 
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SEBRAE 

DECLARAÇÃO 

1T •••-+ 

0000

Declaro para fins de comprovação que Paulo halo de 

Oliveira Vilas, portador do CPF n° 055.524.564-08 e RG n° 2754015 

SSP/PB, desempenhou funções de estagiário nesta instituição, no período de 

01 de junho de 2003 a 30 de junho de 2004, por meio de um convênio 

firmado entre SEBRAE/PB e IEL/PB, tendo desempenho satisfatório. 

Sousa, 01 de julho de 2004 

112-G. EL 
BRAE em Sousa 

SEBRAE 
Serviço de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas da Paraíba 

R. Cônego José Neves, 54 
Centro, Sousa - PB 
58.800-000 

Telefone (83) 3522-1800 
Fax (83) 3522 - 2832 
www.sebraepb.com.br 
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aprender sempre é um bom negócio 

CERTIFICADO 

Conferido a Paulo ítalo de Oliveira Vilar 
pela participação  No curso "TÉCNICAS DE NEGOCIAÇÃO" ministrado por 

Maria Amélia Dutra Guimarães 

realizado no período de 26 e77 de Fevereiro de 2005 

 , com carga horária  15  horas. 

SEBRAE 
ako *1 frasikkos 

Sousa  ,  27  de  fevereiro  de 2005 

S BRAE 
Laurineide Pereira dos Santos 

Coord. de Treinamento Sousa-PB 

• 
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Registro n° 

Livro 

Folha 

Data 

• ong) 
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ATIBGE 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstice 

O  • r•-.1 r3AD - 13 

• Fazer a revisão do cadastro de endereços, dos limites e do croqui de cada setor censitário, antes 
do início da coleta; 

• Fazer registros administrativos e de controle da coleta; 
• Fazer uso dos relatórios gerenciais e adotar as providências necessárias para corrigir as falhas 

observadas; 
• Organizar e executar o treinamento dos recenseadores junto com o Agente Censitário Municipal; 
• Realizar as reentrevistas, seguindo as rotinas definidas no Manual do Supervisor; 
• Realizar as tarefas de fechamento dos setores censitários concluídos, conforme estabelecido no 

Manual do Supervisor; 
• Realizar coleta de dados, quando determinado pelo seu superior; 
• Ter pleno conhecimento de todas as instruções, conceitos e procedimentos contidos nos manuais 

técnicos e operacionais; 
• Transcrever e transmitir dados em microcomputador e computador de mão; e, 
• Controlar e supervisionar a distribuição de equipamentos eletrônicos (PDAs, baterias, 

carregadores, memórias, etc.) de uso próprio e de sua equipe de recenseadores, assumindo e 
repassando a responsabilidade pela segurança e uso dos equipamentos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Prazo do Contrato. 

O presente Contrato, por tempo determinado, terá vigência por 30 (trinta) dias, com início em 
4a6 lp-7).  e término em / 03  ia-. 

Parágrafo único - O contrato poderá ser prorrogado sucessivas vezes mediante aditamento, desde 
que o prazo total não exceda 24 (vinte e quatro) meses. 

CLÁUSULA QUARTA - Da Jornada de Trabalho. 

O CONTRATADO cumprirá jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, observado o limite 

máximo de 8 (oito) horas diárias. 

CLÁUSULA QUINTA - Da Retribuição. 

O CONTRATADO receberá a retribuição mensal bruta no valor de R$ 700,00 (setecentos reais) 

deduzidos os tributos e as contribuições exigíveis pela legislação. 

CLÁUSULA SEXTA - Dos Benefícios e Contribuições Sociais. 

O CONTRATADO vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral da Previdência Social de que tratam 

'as Leis n° 8.212 e n° 8.213, de 24/07/91, não fazendo jus aos benefícios do Plano de Seguridade 

Social do Servidor. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Do Tempo de Serviço. 

O tempo de serviço prestado em virtude desta contratação, será contado para todos os efeitos, nos 

termos do art. 16 da Lei n2 8.745/93. 

CLÁUSULA OITAVA - Das Infrações Disciplinares. 

As infrações disciplinares atribuídas aoaCONTRATADO, nos termos do art. 10 da Lei n2 8745/93, 

serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias e assegurada ampla 

defesa. 

CLÁUSULA NONA - Da Extinção e da Indenização. 
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geo"IBGE 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

AD - 13 

Contrato de Prestação de Serviços por Tempo 
Determinado, com fundamento no art. 2°, inciso III, da 
Lei n° 8.745, de 09/12/93, com alterações introduzidas 
pelas Leis n.° 9.849 de 26/10/99 e n° 10.667 de 
14/05/2003, que entre si fazem, de um lado, a 
FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTAfiSTICA - IBGE e, de outro 

7AueC :s-r-,11 zx V; LAR_ 

(nome completo do contrato) 

Pelo presente Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado, a FUNDAÇÃO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, com sede na Cidade do Rio de 
Janeiro, na Avenida Franklin Roosevelt, n° 166, Castelo, representada pelo 
Co o R_Pé i)ofe. 

, (cargo, por extenso, do representante do IBGE) 

( rt,)--- r -unilA 11-0 Se USA  e 

(nome completo do representante do IBGE) 

7J4-5 it fic1C 2) Cif vér-i,en 
(nome completo do contratado) 

0A  - -?s4 0.15 - sse:PR 
(CPF) (identidade - n.° e órgão emissor) ( estado civil) 

residente à  '7-;z.o.1-13.A/C 3 .1_  doravante denominado 

CONTRATADO, ajustam entre si as seguintes Cláusulas e Condições Contratuais: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto do Contrato. 

O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços, pelo CONTRATADO, decorrente da 
necessidade temporária de excepcional interesse público, para o exercício da função de Agente 
Censitário Supervisor durante os trabalhos dos CENSOS 2007, no Município, de 
  do Estado do(?.) (g)gpri 

Parágrafo único - O presente Contrato será regido pela Lei n° 8.745, de 09/12/93, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.° 9.849, de 26/10/99 e n° 10.667 de 14/05/2003, não se subordinando ao 
Decreto-Lei n° 5.452, de 01/05/43 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

CLÁUSULA SEGUNDA -Das Atribuições. 

O Agente Censitário Supervisor, que é responsável pelo desenvolvimento do trabalho de coleta numa 
área composta de vários setores, tem como atribuição: 

• Acompanhar a coleta de dados através de contatos com os recenseadores e fazendo uso dos 
sistemas disponibilizados, garantindo a perfeita cobertura da área territorial, o cumprimento dos 
prazos de coleta e a qualidade das informações coletadas; 

• Esclarecer dúvidas dos recenseadores quanto a identificação dos limites dos setores censitários e 
percursos visando a cobertura correta de suas áreas de trabalho; 

• Auxiliar os recenseadores na solução dos casos de recusa de informantes em atendê-los; 
• Colaborar na organização e administração do Posto de Coleta; • 
• Coordenar, organizar, acompanhar em campo (quando necessário) e avaliar o trabalho do 

recenseador; 
• Fazer a entrada de dados nos sistemas gerenciais, quando determinado pelo seu superi • • 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

A extinção do presente Contrato e eventual indenização ocorrerão na forma do art. 12 da Lei n2 8.745, 
de 09/12/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Do Sigilo. 

O CONTRATADO obriga-se a observar, guardar e respeitar, em toda a sua extensão, o sigilo das 
informações das quais tiver conhecimento em decorrência da atividade exercida, nos termos da Lei 
n.° 5.534, de 14/11/68, regulamentada pelo Decreto n.° 73.177, de 20/11/73, e da Lei n.° 5.878, de 
11/05/73, regulamentada pelo Decreto n.° 74.084, de 20/05/74, que declara conhecer, sob pena de 
demissão sumária, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais, obrigação 
essa que permanecerá mesmo após o término da vigência do presente contrato. 

Parágrafo Único: Integra o presente CONTRATO, nos termos da Resolução do Conselho Diretor do 
IBGE n.° 28, de 17/11/95, o Anexo TERMO DE RESPONSABILIDADE, firmado pelo CONTRATADO, 
assegurando a proteção prevista no "caput". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Foro. 

Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal competente para processar as demandas 
originadas na localidade de celebração deste instrumento, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
controvérsias relacionadas com o mesmo que não puderem ser solucionadas administrativamente. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, com as 
testemunhas que, nesta qualidade, o subscrevem. 

,  -26 de, çf -VÉrze-igc, 

(local) 

IBGE 

CONTRATADO 

TESTEMU : 

íf 

inàtura) 

Deo o de Sousa 

(as9PROMffigrleeirierile do IBGE) 

(assinatura do contratado) 

AI; --ag) S ame-DF-ia-O 
(nome e CPF) 0 5,0, . :?. 9 ‘/4.- , 

nV,wtr ..ar-raità4 p .ç. 20441 
(nome e CPF) 

)2.? 9G 4 - 
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Instituto Brasileiro da Geografia e Estatística 

() C () 1j,AD -; 3 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 

Anexo ao Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado 

Termo de Responsabilidade firmado por 

,175k2 
(nome completo do contratado) 

.-511(151 te-1/1,4 

(nacionalidade) , (estado civil), (profissão) 

residente  12a ,€) 'PiLOÇAVICoz- 7 -1:4-T4.410, 3 i 
(endereço completo) 

C EAP1,t..0  ,carteira de Identidade n.°  lis 4 0)5 

órgão emissor  5s19— ?.e.  e CPF n.° 5 1,5- 2 4 56' o t? 

doravante denominado simplesmente RESPONSÁVEL, com a Fündação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, tendo por objeto a 
observância das restrições no uso das informações privilegiadas (dados 
primários, preliminares, etc) a que tiverem acesso no desempenho de 
suas atribuições como AGENTE CENSITÁRIO SUPERVISOR, em especial 
a guarda e respeito do Sigilo Estatístico que protege os informantes das 
pesquisas do IBGE. 

1 - O RESPONSÁVEL obriga-se a observar, ,guardare respeitar, em toda a sua extensão, o 
sigilo das informações das quais tiver conhecimento em decorrência da atividade exercida 
como AGENTE CENSITÁRIO SUPERVISOR, nos termos da Lei n.° 5.534, de 14/11/68, 
regulamentada pelo Decreto n.° 73.177, de 20/11/73, e da Lei n.° 5.878, de 11/05/73, 
regulamentada pelo Decreto n.° 74.084, de 20/05/74, que declara conhecer, bem como as 
disposições legais pertinentes à responsabilização penal. 

2 - O RESPONSÁVEL declara estar ciente de que a violação deste TERMO DE 
RESPONSABILIDADE implicará em sua demissão sumária, sem prejuízo das demais 
sanções administrativas, civis e criminais. 

3 - O presente TERMO DE RESPONSABILIDADE é parte integrante do Contrato de Prestação 
de Serviços por Tempo Determinado firmado entre o RESPONSÁVEL e o IBGE, em 
.26 /c.. 260  , permanecendo as obrigações ora assumidas mesmo após o término 

da vigência do referido Contrato. 

Solo  ,2 de  -1.,672(:- /2.0  de .r.vo-
(Local) 

(Assinatura do Respons vel 
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ATIBGE TERMO ADITIVO 
Instituto &again) de Geografia e Estatística 

NOME DO CONTRATADO f"PAu OCik/E/i/z/à V; /-4/7, 

MATRÍCULA:  252.0 7--G•002:7-4-1-

LOTAÇÃO :  

O prazo do contrato, ora aditado, fica 
prorrogado por. 40.N./C- ( c.) ) dias, 
de acordo com a Cláusula Terceira - Parágrafo-
Único, sendo ratificadas as demais Cláusulas e 
aditamentos anteriores. 

De .2. /0•-• K).• -• á 03 I c, 8 I
(data inicio) (data término) 

SR:A-ÀS' ,25;' de ,7-?_- eao de e."-)—
(local) (dia) (mós) 

IBGE
3• ,;, .., ,t1. ,s t: 

(assinatud 

CONTRATADO!' 
A 

o re r t''' o 

r,

i 

IBGE) 

(assinatura 

TES EMUNH 

do contratado) 

S ...n g , 

O prazo do contrato, ora aditado, fica 
prorrogado por --t . ( (-)---?" ) dias, 
de acordo com a Cláusula Terceira - Parágrafo-
Único, sendo ratificadas as demais Cláusulas e 
aditamentos anteriores. 

De /Li  ag /0:7- à ..:/-7-- /cd3/0•?- . 
(data início) (data término) 

,S•ei t eg /3 , '0() de • c -)S-6 de
(local) (dia) (dia) • 'J (más) 

IBGE • t- e.Y0:. ..".\ --
( J.J/Z i~ , 

(assinatuçá 

C?NTRATADQ 
.2 

do .yerVáélgantea'IBGE) 

r 
.. 

laVkDiatu".) -3.
(assinatura do contratado) 

TESTEMUNHAS / ,,..„, 
J'r1CA;-ah,(1- 4)-+OiJOÇ-\ . WiaCa(f 2U)S i 

5 

AD -28 

DATA DO CONTRATO:24g.OZa 2:(249;4 

O prazo • do 
prorrogado por 
de acordo com 
Único, sendo 
aditamentos anteriores. 

De OQ/ ti 

contrato, ora aditado, fica 
5-1-rf- ( CJ- - ) dias, 

a Cláusula Terceira - Parágrafo-
ratificadas as demais Cláusulas e 

/6-}-_à /0/0É3/o• --:-. 
(data início) (data término) 

SoLeSA ,00 de  de o.?--
(local) 

IBGE 

(dia) (mês) 

., 
3 

(assinatu 

CCNTRATA DO"' 

n a cise •• BG 
coorden," 

; 

1§ffle 
( ssinatura do contratado 

TESTEMUNHA 
, • (73 r. Xírl _ 

....]./ 
, 

, 

O prazo do contrato, ora aditado, 
prorrogado por ( ) 

fica 
dias, 

e 
de acordo com a Cláusula Terceira -•Parágrafo-
Único, sendo ratificadas as demais Cláusulas 
aditamentos anteriores. 

De / / á / / . 
(data inicio) (data término) 

,_de de 
(local) (dia) (mês) 

IBGE megiewl, 
(assinatura do representante do IBGE) 

CONTRATADO 

ffl a .
\ 

(assinatura do c d / 
• 

itSk ' 
‘ 1 \ •• 

TESTEMUNHA ' 
-/_"1,11 ).)... 0. 3j ' 

( 
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Universidade Federal 

de Campina Grande 

Certificado 

j Pró-Reitoria 
de Pesquisa 
e Extensão 

Certificamos que PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, aluno regularmente 

matriculado no Curso de Direito do CCJS/UFCG, participou do Projeto de Extensão 

"Assistência jurídica aos presidiários de Sousa" (Código SIEX 18759), como 

Colaborador Extensionista vinculado ao Programa de Bolsas de Extensão - 

PROBEX/UFCG, no período de abril a dezembro de 2005 com carga horária de 384 horas. 

Prof.' I etc( Fortun aio 
Pró-R e Extensão 

Campina Grande, 05 de abril de 2006. 

APOIO: Crecluni 
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UFCG UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 
UFCG - CAMPUS DE SOUSA- PB. 

Cedificamos para os devidos fins que  PAULQ ITALO 32' ) t LAI-1 participou 

na qualidade de do 1 ° Encontro Jurídico do CCJS O Diráto 

em Evolução", com carga horária de  horas/aula, realizado no período de 9 a 13 de junho 
de 2003, no Campus de Sousa - PB. 

e • 

Joaquim C l iiitde "encar 
LiZET02 DO CC2S 
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ywj Núcleo de Prática Jur 
UFCG - Universidade Federal de Campina Grande 

Centro de Ciências Jurídicas e Sociais 
Campus de Sousa - PB 

Certificamos que 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
matriculado na Universidade Federal de Campina Grande-PB, Curso de 
Direito, sob n°. 60313022  cursando a disciplina Prática Jurídica II, 
participou, na condição de congressista, da "I Semana de Estudos da 
Prática Jurídica do CCJS", cumprindo carga horária de 15 h/a na 
atividade promovida pelo Núcleo de Prática Jurídica nos dias 23, 24, 
25 e 26 de maio de 2006. 

Sousa-PB 19 e`a o 2006. 

l q) 
Coor nad á do NPJ 
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Certificamos que PAULO ÍTALO OLIVEIRA PILAR, SUYANE ALVES DE 
QUEIROGA e THIAGO MARQUES VIEIRA apresentaram a Comunicação Oral 
intitulada "A Dualidade dos Organismos Geneticamente Modificados e seus Aspectos 
Legais" na III SEMANA DE PRODUÇÃO ACADÊMICA DO CC3S/UFCG, 
realizada pela Universidade Federal de Campina Grande/UFCG - Centro de Ciências 
Jurídicas e Sociais/CCJS e a Associação dos Magistrados do Trabalho da 130 Região — 
AMATRA 13, no período 03 a 07 de dezembro de 2007. 

te de Alencar André M do Cavalcanti Edja e E merina ias da Silva 
S/UFCG Presidente a Amatra 13 Co rdenadora Geral 

e 
Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: D7B7.F64A.CE9F.047C.67DA.86FE.A48D.37B3. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.

83

83



• 

Certificamos que Paulo halo de Oliveira Vilar, participou da III SEMANA 
DE PRODUÇÃO ACADÊMICA DO CC3S/UFCG. Na oportunidade foram 
realizados: o I Seminário Internacional de Direitos Humanos e 
Integração Latino-Americana; o 1 Seminário de Direito do Trabalho e 
Processo do Trabalho do Sertão Paraibano e o I Seminário UFCG de 
Ciências Contábeis: Desafios da Qualidade de Ensino e Pesquisa. 
Realizados pela Universidade Federal de Campina Grande/UFCG - Centro de 
Ciências Jurídicas e Sociais/CCJS e a Associação dos Magistrados do Trabalho 
da 13a Região - AMATRA 13, no período 03 a 07 de dezembro de 2007, com 
carga horária de 45 horas/aula. 

Joaqui 
Dir 

te de Alencar André M 
S/UFCG Presidente 

;t -G-
do Cavalcanti Edjane E merina Éias da Silva 
a Amatra 13 Co rdenadora Geral 

CD 
CD

.-D 

cri 
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000055 

República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Universidade Federal de Campina Grande 

CERTIFICADO 

Certifico para os devidos fins que, , 

afwição- monitor á&Hutt:811'i. 
-441 

Centro á Ciências Jurídicas
•

 álakia 
• 

• 

. .~ 80

Pro de Oliveira- . 
Coordenadora de Programas e Estagiai 

PRE/UFCG 

k:44:7-:-.?, • • 
• 

2.603-:i.com(sieàtitha 
• .- • 

legar; inatricria n° 6031302Z exerceu 

41rojeto &ãziciaçdoadbcênciadb
. .r: 

total* á 192 horas. 

- 5 Coordenador(a) do Projeto 
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co:057 

República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Universidade Federal de Campina Grande 

CERTIFICADO 

Certifico para os devidos frns que o afano (a) atuá) ltak á °atira matrícufa n° 60313022, exerceu 

a função á monitor das disciplinas Teoria geral- do Processo e Direito ~casual- Civil- 1, integrante do 

projeto á iniciação a docência do Centro á Ciências Jurídicas e Sociais, nos períodos 2006.1 e 2006.2 com 

uma carga ftorária total- á 384 horas. 

Campina grande, _26 / 02_/ 2007 

Prof. Retinia Marfa de Oliveira-
Coordenadora de Programas e Estágios 

PRFJUFCG 

1/2 15)=1 kcaz-à 
ProjetoCoordenado a) do 
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00C -n58 

República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Universidade Federal de Campina Grande 

CERTIFICADO 

Certffico para os devidas fins que tigar, matrícula n° 6031302Z enrceu 

ireto 
.... 

a função rá mondar ias ta*. Sita) 
:)fi• :'' rd/ 

» 14D . 1 e Direito Constitucional" 1, 

integrante do projeto rfr inici4F4:  , , CogibieeCitadas,purg a u g Social.% nos periodos 2004.1 .... . 
e 2004.2 com uma carga halikt>" ek 384 'fiánü. 

_ 

Pmflohilhla Maria Ue Oliveira- • 3 
Coordenadora de Programas e Estágios 

PREILIFCG 

O tpifta. ibl-rp4g4...:;_2 ./.:„..j 

4i.7,.-Q•ik '̀,.4: 4€ :1 '6`. -: - • - á i t:  i 
.... .1. 

.....: 
:'<.:?",:.

"?'‘,2,!t; .:7- •:: - t4'es: a.,,,..44z,•• .eVr et

\'‘ ...14...;:e'-‘,1,...14:.#', ; i. ,: i'.1. ..i. 1..4,;,;..4.`t!..»
',S0 • -,-, , -. .: -rtriat  .: tz; •  —  

',5,-2:é -,--,•..<...4., .3‘.itrz-'..N'fbe• ' -,--" --..N.,•-",:' - -. ':•r•-:•Y...•-•., - -. 
!. 

• s• ..-e1:6----:.  ,? i .., to. ....,,, • .1 1102")-nriletra-r0..,
Coordenador(a) do Projeto 
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Os Direitos Fundamentais têm merecido destacada 
reflexão doutrinária, firmando-se em tema 
contemporâneo que, a cada dia, notadamente em 
nosso país ocupa a mente de juristas, estudantes e 
aplicadores do Direito. A partir de cuidadosas reflexões 
acadêmicas, a presente obra contempla a revisitação 
do tema a partir das garantias e princípios 
constitucionais, incluindo-se entre estes a dignidade 
da pessoa humana, o acesso à justiça, a efetividade 
das decisões judiciárias, a ampla defesa, competência, 
mandado de segurança, desconsideração da 
personalidade jurídica, inconstitucionalidade, 
propriedade, reforma agrária, ônus da prova, liminares, 
alcançando temas como os da criança e adolescente, 
consumidor, direitos humanos e meio ambiente. Entre 
os direitos de terceira ou quarta geração, os direitos 
fundamentais são estudados, inclusive, diante de sua 
eficácia, discutindo-se o respeito espontâneo às 
chamadas garantias constitucionais, verdadeiras 
cláusulas pétreas, por isso verificadas diante de sua 
proteção jurídica e aplicação efetiva. Com efeito, a 
reunião de artigos elaborados diante de aprofundado 
estudo e reflexão, acrescerá doutrinariamente sobre 
o tema dos Direitos Fundamentais em benefício da 
comunidade científica e social brasileira. 

Belinda Pereira da Cunha 

ISBN 95 -8s -7983-D77-8 

I 

a 

ESTU 
DE 1 

FUNDA ME 
EITOS 

TAIS 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA 
ORGANIZADOR 

CULTURA 
ACADÊMICV 

,ci i ,Y /7 

CD 
CD 

C.0 
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AUTORES: 

Adaumirton Dias Lourenço 

Alexandre Shimizu Clemente 

Aluisio Mário Lins Souto 
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2010 José Carlos de Oliveira (org) 

Direitos de publicação reservados à: 
Cultura Acadêmica Editora 
Praça da Sé, 108 
01001-900 - São Paulo/SP 
Tel. (011) 3242-7171 
www.culturaacademica.com.br 
feu@editora.unesp.br 

CIP - Brasil. Catalogação na fonte 

Estudos de direitos fundamentais / José Carlos de Oliveira, 

organizador. — São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010. 403p. 

Vários autores. Inlcui bibliografia e índice. 

ISBN 978-85-7983-077-8 

1. Direitos Fundamentais. 2. Dignidade da Pessoa Humana. 3. 
Direitos e Garantias. 4. Estado Democrático de Direito. 5. 
Políticas Públicas. I. Título. 

unes 

CDU 342.7 

CULTURA 
ACADÊMICAtr 

edtio .t 

AUTORES. 

Adaumirton Dias Lourenço 

Alexandre Shimizu Clemente 
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Duina Porto Belo 

Elisabete Maniglia 

Francisco Paulino da Silva Junior 
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José Carlos de Oliveira 
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Talita Tatiana Dias Rampin 

Waldemar de Albuquerque Aranha Neto 
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8. POBREZA E JUSTIÇA: PERSPECTIVA AMPLIATIVA DO ACESSO 

À JUSTIÇA. 
- Aluísio Mário Lins Souto  165 

9. POLÍTICAS PÚBLICAS E POBREZA: REVISITANDO O TEMA 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

- Francisco Paulino da Silva Junior  179 

10. A RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO COMO 

INSTRUMENTO DE ACESSO À JUSTIÇA 

- Duina Porto Belo  197 

11. NECESSIDADE E LEGITIMIDADE DA JUSTIÇA 

CONSTITUCIONAL. 

- Wáldemar de Albuquerque Aranha Neto  211 
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DOS DIREITOS 
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13. A APLICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE GARANTIA DE 

DIREITOS COLETIVOS DO CDC NA PROTEÇÃO AO TRABALHADOR 

EM CONTRATOS DE TRABALHO CONTEMPORÂNEOS 

- Mariana Petit Horácio de Brito  259 

14. INSTRUMENTOS DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS 

METAINDIVIDUAIS: ASPECTOS DATUTELA COLETIVA NO CDC 

- Adaumirton Dias Lourenço 277 

15. DA EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS 

RELAÇÕES PRIVADAS: IN CASU, OS CONTRATOS BANCÁRIOS. 

- André Gomes de Sousa Alves 291 

6. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS CABÍVEIS NA DEFESA DOS 

RESSES COLETIVOS 
-Andréa Costa do Amaral  307 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA (ORM 

• 17. DIREITO ADQUIRIDO E COISA JULGADA: SEGURANÇA E ALCANCE DOS INTERESSES ERGA OMMES 
- Ildankaster Muniz Pereira da Silva 319 

18. O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NA 
CONCRETIZAÇÃO DA JUSTIÇA CONTEMPORÂNEA: 
REALIDADE E EFTIVIDADE 
- Nalbia Roberta Araújo da Costa 337 

19. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO NA ESFERA JUDICIAL E 
ADMINISTRATIVA 
- Paulo halo de Oliveira Vilar 361 

20. CONSIDERAÇÕES SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE EM FACE DA SUSTENTABILIDADE 
- Karoline de Lucena Araújo 375 

21. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO NAS QUESTÕES 
FISCAIS. 
- Marcone Ramalho Marinhou 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PRE1E1IUR1\ MUNICIPAL DE AGUA BRANCA 

CNEJ: 09.1-15.168/m 1 .12 
GABINETE DO PR1-.1 1 110 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 

ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 

com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 

jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba no presente ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

técnica e juridicamente. 

Água Branca/PB, 26 de junho de 2019. 

EVERTON FIRMINO BATISTA 

Prefeito Constitucional 

• 

Rua Sargento Fiorentino Leite - Centro - Água Branca - PB - CEP: 58.748-000 
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tS:TADO DA ''ARAIRA 
MI( RIPAI; DE AL UM X, NOV 

'ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

\testamos, a pedido da interessada e para fins de pro\.a. 
aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado P,,VULO 
ITAL.() DE OLIVEIRA "VII„A.R, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 

com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 

juridica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do IStido da 
Paraiba no ano de 2016. 

Res2istramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tudo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

tecnica e juridicamente. 

Magoa Nova. em 30 de Dezembro de 2016. 

f. 
Walfredo Leal Costa Junior 

recito do Município de %lagoa \os a 
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00CPG5 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHA - PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 

prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado 

PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na 
OAB/PB com o número 14233, prestou serviços a esta Prefeitura Municipal 
de Alagoinha, de assessoria jurídica, sobretudo no que diz respeito ao 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, durante os anos de 2017, 2018 e 

2019. 

Registramos, ainda, que nas prestações dos serviços 

acima referidos, apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 

advogado, cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o 

desabone técnica e juridicamente. 

Alagoinha, 10 de 

Rua: Maria da Glória Aquino de Oliveira, 39— Centro — CEP — 58.390-000 Alagoinha — PI3 
E-mail: alagoinhaprefeiturapb@yahoo.com.br 
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00:nC 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇAGI 
GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 
aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 
ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 
com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 
jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

técnica e juridicamente. 

Araçagi/PB, em 26 de junho de 2019. 

MURÍLIO DA SILVA NUNES 
Prefeito 

AV: OUVI° MAROJA, 278- BELA VISTA ARAÇAGI- PB 
CNPJ: 08.778.029/0001-00 
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0E087 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDINO BATISTA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 
atestado de execução, que o advogado PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, 
brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a 
esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram 
bom desempenho operacional, tendo o advogado cumprido fielmente com suas 
obrigações, nada constando que o desabone técnica e juridicamente. 

Bemardino Batista/PB, 26 de junho de 2019 

GERVAZIO GOMÈS DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

Rua Cdnete Abrantes de Abreu, sin - Centro • Bernardino Batista - PB 
CEP 58922-000- For e/Fax: (83) 3561 1C21- www bemandinobabste.pb.pv.br 

CNN: 01.621.539/0001.20 

ierilkastat 
er 

14-
) 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
CNPJ 08.923.90/0001-17 
Praça ~eito Antônio Italiat, 01 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

000063 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado 

PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito 

na OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura 

Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal 

de Contas do Estado da Paraíba nos anos de 2018 e 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 

acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 

advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o 

desabone técnica e juridicamente. 

Bom Jesus, em 26 de Junho de 2019. 

ROBERTO BANDEIRA DE MELO BARBOSA 
Prefeito 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: D7B7.F64A.CE9F.047C.67DA.86FE.A48D.37B3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.

97

97



00:CG3 
e 

NIMERROIPZ 
ESTADO DA PARAÍBA 

Prefeitura Municipal de Bonito de Santa Fé - CNP] 08.924.037/0001-18 
Gabinete do(a) Prefeito(a) 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 

atestado de execução, que o advogado PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, 
brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta 

Prefeitura Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba nos anos de 2016, 2017 e 2018. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom 

desempenho operacional, tendo o advogado cumprido fielmente com suas obrigações, 

nada constando que o desabone técnica e juridicamente. 

Sem mais para o momento, renovamos nossos votos estima e consideração. 

Bonito de Santa Fé, 26 de junho de 2019. 

Atenciosamente, 

Francisco 
Pre 

Av. Pref. Áurea DiOS de Almeida, 228 - Centro 
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002P70 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• 
Atestamos, a pedido da interessada é pia-ir if' ns i;le prova, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 
iTALO DE OUVED1.4 V1L4J,isow.iiwkirese tmeeirdiew .ivoirritri n 14.Aft/P41 
coei o riániero 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 

jurídica, sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba no ano 2018 e continuamente até a data atual. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

técnica e juridicamente. 

Capim, 26 de junho de 2019. 

o 
G ROBERTO LISBOA 

Prefeito Constitucional 
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Estado Da Paraíba 
Prefeitura Municipal De Catuxité 

Gabinete Do Prefeito 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

00•: 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 

prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado 

PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na 

OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de 

assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 

acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 

advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o 

desabone técnica e juridicamente. 

Caturité — PB 26 de junho de 2019 

JOSÉ G O A CRTJZ 
Prefe nstüucional 

Catuxité/- PB 

:0 t 11, ..3!S Ii:' - f!iP! ftpe: (Y3) 3 .34,-;._ 
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002P72 
Estado da Paraíba 

PREFEITURA MUNICIPAL DO DAMIÃO 
CNPJ: 01.612.636/0001-57 
Gabinete do Prefeito 

H 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 

atestado de execução, que o advogado PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, 

inscrito na OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de 

assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom 

desempenho operacional, tendo o advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada 

constando que o desabone técnica e juridicamente. 

Damião-PB, em 25 de junho de 2019. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA NIUNICIPAL DE DESTERRO 

C\-PI: 08.92 i.968/0001-30 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 

prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado 

PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito 

na 0A13/13B com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura 

Municipal de assessoria jurídica, sobretudo no que diz respeito ao Tribunal 

de Contas do Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 

acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 

advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o 

desabone técnica e juridicamente. 

Desterro/PB, 26 de Junho de 2019. 

Justc 

•••••••••• 

VALTÉCIO LMEIDA JUSTO 
PREFEITO CONSTI CIONAL EM EXERCiCIO 

Rua Cônego Fiorentino, n°01, Centro, Desterro/PB, CEP: 58.695-000 
Fone: (83) 3473-1171 
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000074 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

GABINETE DA PREFEITA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 

ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 
com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 

jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba nos anos de 2016 e 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

técnica e juridicamente. 

Diamante, em 01 de Maio de 2019. 

171.fit'rt 't-{"-~2- 1 C-f-'1A-50 t-e-e-4 

CARMELITA DE LUCENA MANtUEIRA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 
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"Na 

COD075 
Prefeitura 
Municipal de Emas 
Paraíba 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado 
PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA 'VILAR, brasileiro, casado, inscrito 
na OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura 

Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal 
de Contas do Estado da Paraíba nos anos de 2017, 2018 e 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 

acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 

advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que 

o desabone técnica e juridicamente. 

José 

s-PS, 26 d 

li/iam Se? rido madruga 

feito Co' stitucional 

Junho de 2019. 

Prefeitura de Emas 
Av. Vice Prefeito João Kennedy Gomes Batista, n02 Centro 

Emas - PB 
CEP:58763-000 
CNP): 089440840001-23 

ElAffElrUil
No caminho do Trabalhe 
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our:75 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
Rua Antonio Caetano, 92— Centro —CNPJ 08.883.969/0001-60 

GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado 
PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito 
na OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura 

Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal 
de Contas do Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 
acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 

advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o 

desabone técnica e juridicamente. 

PAÇO MUNICIPAL, 02 de janeiro de 2019. 

IL/ P_CtICLUSTOSA DA SILVA 

Prefeito Constitucional. 

I Prefeitura Municipal da Imaculada, Rua Antonio Caetano, 92 — Centro —CNPJ 08.883.969/0001-60 
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000077 

44iNellOW7
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 
GABINETE DA PREFEITA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e atestado de exeçução, que o advogado PAULO fiTALO 

DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o número 

14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica sobretudo 

no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba nos anos de 2018 e 

2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone técnica e 

juridicament6-

Atetrciosamente, , 

, , 
Joca C audino/PB, 26 -de junho de 2019. 

..) 
Jordhaiina Lópes dos Santos Duarte 

Prefeita Constitucional 

Rua Francisca Claudino Fernandes, Centro, Joca Claudino - PB. 
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00CP73 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 

GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 
ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 

com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 

jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba nos anos de 2016, 2017,2018 e 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

técnica e juridicamente. 

t IP 
Prefeito do 4, pio de Lagoa de Dentro 

Lagoa de Dentro, em 26 de junho de 2019. 
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matureia
COVIIIINO MUNICIPAL 

unta nova 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

000079 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 
aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO ÍTALO 
DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na 0A13/PB com o número 
14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica sobretudo 
no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado cumprido 
fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone técnica e 
juridicamente. 

•••••". 

ti 

Maturéia, em 03 de Julho de 2019. 

7 
refeito do Município de Matur ia 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNN: 01.612.689/0001-78 

Tel. 183) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 
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O O C 020 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Duque de Caxias sln - Centro 
CEP: 58798000 - Nova Olinda — PB 

Telefone: 83 — 3459-1066 
CNPJ N° 08.889.297/0001-08 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO ÍTALO DE 

OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o número 14233 

prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz 

respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba no ano de 2016, 2017, 2018 e 

2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que o *desabone técnica e juridicamente. 

NOVA OLINDA-PB, em 28 de JUNHO de 2019. 

IOG RICHELLI ROSAS 
Prefeito Constitucional 
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PRIEFIEITURA 0111 

PEDRO REGIS 
CNPJ: 01.812967/0001-97 
Gabinete do Preteto 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado 
PAULO ÍTALO DE OLTVETRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito 
na OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura 
Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal 

de Contas do Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 

acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 

advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o 

desabone técnica e juridicamente. 

Pedro Régis, em 26 de junho de 2019. 

. &me1-1~w/ 

Av. Senador Rgy Carneiro, 378 - Centro - Pedro Regia /PB CXP: 58.273-000 Pene: (93) 

3295-2317 
Email: pmpedrcregiseuol.com.br 
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REFEITURA MUNICIPAL DE 

POCO DE JOSE DE MOURA 

GOVERNO DO MUNICÍPIO 
PREFEITURA DE POÇO JOSÉ DE MOURA 

CNPJ: 01.615.784/0001-25 
0 0 0 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e. -44.estaclo de execução, que o advogado PAULO ÍTALO 
DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o 
número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica 
sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba no ano 
de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 
cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone técnica 
e juridicamente. 

Poço de Jose de Moura, em 26 de junho de 2019. 

Prefeito do cipio de 

Aurileide Egiclio oura 
Prefeita Con tucional 

CPF: 486:i52.134-72 

o José de Moura 

r 

1 

Dunião, n° 252 - Centro - CEP: 58908-000 

111111111:IvelFrei 
Fone: (83) 3564 1109 - Poço de José de Moura-PB 
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G O O S 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA 
ESTADO DA PARMBA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado 
PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito 
na OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura 
Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal 
de Contas do Estado da Paraíba nos anos de 2016, 2017, 2018 e 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 

acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 

advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o 

desabone técnica e juridicamente. 

Av. Ananiano Ramos Galvão, n- 1, Centro 

CEP: 58.550-000 — Prata/PB 
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000 084 

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICÍPIO DE QUEIMADAS 

GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, qué o 
advogado PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, 
inscrito na OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta 
Prefeitura Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito 
ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 
acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 
advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando 
que o desabone técnica e juridicamente. 

Queimadas - PB, em 26 de junho de 2Q19. 

SÉ CARL S E SOUSA RÊGO 
Prefeito Constitucional 
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000085 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTÔNIO 

RIJA. CEL. DEMOSTENES BARBOSA, 314 - CENTRO 

CNP]: 01.612.637/0001-00 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado 
PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na 
OAB/PB com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal 
de assessoria jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas 
do Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 
acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o 
advogado cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o 
desabone técnica e juridicamente. 

Riacho de Santo Antonio-PB, em 09 de Julho de 2019. 

,2gue 
OSEVALDO DA SILVA COSTA 

Prefeito do Município de Riacho de Santo Antônio 
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ESTADO DA PAFRAil3A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA 

Rua José Quintino de Magalhães s/n — Centro 
CEP: 58.985-000 — Santana de Mangueira — PB 

CNPJ: 09.150.087/0001-58 
Secretaria de Administração geral 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 
ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 
com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 

jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba nos anos de 2016 e 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

técnica e juridicamente. 

Santana de Mangueira, em 27 de junho de 2019. 

'-'
\  

Pre eito do Município de Santana de Mangueira 
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00rns 

0000S7 
PREFEITURA DE 

São Bentinho 
tgrahradif90 tOgelv2iffeefrerpoefify" 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 
aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 
ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 
com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 
jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

técnica e juridicamente. 

São Bentinho/PB, em 03 de Julho de 2019. 

„e1,14
Prefeita dd Município de São Bentinho 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB 

GABINETE DO PREFEITO 

000038 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 
aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 
ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 
com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 
jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 
cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 
técnica e juridicamente. 

São João do Rio do Peixe/PB, 25 de junho de 2019. 

DE 1361i3A 
Prefd10 Municipal 

Prefeitura Municipal, Rua José Nogueira Pinheiro, *hl, Centro, CEP 58.910-000 
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.$4.2. sei.Pát"4

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA 

GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 
aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO ÍTALO 
DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o número 
14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica sobretudo 

no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba nos anos de 2018 e 

2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone técnica e 

juridicamente. 

JOSÉ L 

São José de Caiana, em 05 de Junho de 2019. 

RINHO 
Prefe o Constitucional 

,..!..,1)76009a Vereador Manoel Leite Guimarães, s/n, Centro, São Jose de Caiana/P8 CEP: 58.784-000 

CNPJ: 08.891.541/0001-69 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 

ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 

com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 

jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba nos anos de 2016, 2017, 2018 e 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

técnica e juridicamente. 

SÃO JOSE DO BONFIM/PB, 26 DE JUNHO DE 2019. 

Ros a Nobrega Mota 

volg‘ 
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11811~ 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA REDONDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 
aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO 
ÍTALO DE OLIVEIRA 'VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB 

com o número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria 
jurídica sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 

técnica e juridicamente. 

Serra Redonda, em 27 de Junho de 2019. 

—1DrANILIO°4rNDR.4f/CDE 
Prefeito constitucional 

P4). 
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sumÉ 
TRABALHO E COMPROMISSO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ourn2 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidào de 
desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO ÍTALO DE 
OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o número 
14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica sobretudo 
no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos 

apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado cumprido fielmente 
com suas obrigações, nada constando que o desabone técnica e juridicamente. 

9 

Sumé - PB, em 26 de junho de 2019. 

Eden blr~ 

Preff7/5./'r 

fr/ 

Av. 1° de Abril. 379 - Centro - CEP 58.540-000 
Sumé - Paraíba - Brasil 

to de Sousa 
nicípio de Sumé 

(83) 3353-2274 le www.sume.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE SÃO VICENTE DO SERIDÕ 
GABINETE DA PREFEITA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 
aptidão de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO ÍTALO 
DE OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o 
número 14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica 

sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba nos anos 
de 2017, 2018 e 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone técnica e 

juridicamente. 

São Vicente do Seridó,02 de Julho de 2019. 

Prefeita Co 
Maria Graciete do ascimento Dantas. 

Av. Senador Rui Carneiro n° 355 Centro CEP 58.158-000 Fone — (83)3388-1041 
www.psvs.ob.qov.br — e-mail: pmsvs0;liq.com.br

tu/ 

À 
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CO:094 
Estado da Paraíba 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 
GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão 
de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO ÍTALO DE 
OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o número 
14233 prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica 

a 
sobretudo no que diz respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
nos anos de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado 
cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone 
técnica e juridicamente. 

Tavares, em 27 de Junho de 2019. 

Ailton Nixon Suassuna Porto 
Prefeito do Município de Tavares 

CNPJ NQ 08.944.092/0001-70 
Rua Ana Pereira Lima, s/n, Centro, Tavares, Paraíba 
CEP 58753-000 Telefax (83) 3450-1041 
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00C n95 

1952 
ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TENÓRIO 
GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para ,fins de prova, aptidão 
de desempenho e atestado de execução, que o advogado PAULO !TALO DE 
OLIVEIRA VILAR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PB com o número 14233 
prestou serviços a esta Prefeitura Municipal de assessoria jurídica sobretudo no que diz 

s respeito ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo o advogado cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que o desabone técnica e juridicamente. 

Tenório - PB, em 27 de junho de 2019. 

r 

Prefeito do Município de Temido 

ri 

CNPJ: 01.612.649/0001-26 - Rua 14 de agosto, n° 103. CEP: 58665-000 — Centro - Tenério-PB. 

Fone:(83) 3644-1000/3644-1001Ernal1:pm.tenorio@hotmai1.com 
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Mostre ao seu novo companheiro os perigos que o cercam 
no trabalho. 

Cada acidente é uma lição que deve ser apreciada, para 
evitar maiores desgraças. 

Todo o acidente tem uma causa que é preciso ser pesqui-
sada, para evitar a sua repetição. 

Se você for acidentado, procure logo o socorro médico 
adequado. Não deixe que "entendidos" e "curiosos" con-
corram para o agravamento de sua lesão. 

Se você não é eletricista, não se meta a fazer serviços de 
eletricidade. 

Procure o socorro médico imediato, se você for vítima de 
um acidente, amanhã será tarde demais. 

As máquinas não respeitam ninguém; mas você deve res-
peitá-las. 

Atenda is recomendações dos Membros da CIPA e de 
seus mestres e chefes. 

Conheça sempre as regras de segurança da seção onde vo-
cê trabalha. 

Conversa e discussão no trabalho predispõem a acidentes 
pela desatenção. 

Leia e reflita sempre os ensinamentos contidos nos carta-

am e avisos sobre prevenção de acidentes. 
Os anéis, pulseiras, gravatas c mangas compridas não fa-

zem parte do seu uniforme de trabalho. 
Mantenha sempre as guardas protetoras das máquinas nos 

devidos lugares. 
Pare a máquina quando tiver que consertá-la ou lubrificá-

la. 
Habitue-se a trabalhar protegido contra os acidentes. Use 

equipamentos de proteção adequados a seu serviço. 
Conheça o manejo dos extintores c demais dispositivos de 

combate ao fogo existentes em seu local de trabalho. Você 
pode ter necessidade de usá-los algum dia. 
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(-Uni I KA I U LM. I KAISALMJ 

030 n° 

,AcM 
Registro n'-'.0.30.10.0.U5.. FrIsJFicha 

Remuneração especificada. ..d.Á.ki5  CO4'14C 2.(r!• ‘V-D 

QUY‘C-fV,A  .9)à 
P/ 

Em„egador ... NP.J. . 0.5,474.470/0001-0-01 
UnSUP-Cedia.Nacional de frui naSuperior 

ccomF ...... Av...Almirante.Barroser.883 
Rua  Centzo,CER.58040N220 
MunicfpioL )060•Pessoa-P-alfafba 

Esp. d tabelecimento.32.:Mken,40. 

Cargo ( 

Data admissão

Data sarda  de 

decY9U.i 

de 19 

Ass, do empregador ou a rogo citest. 

i  

Com. Dispensa CD N° 

• 

Empregador 

CONTRATO DE TRABALHO 

G {E.Ps,17 

13 

CGC/MF 

Rua   rr2 

Município   Est.  

Esp. do estabelecimento 

Cargo 

 CB0 n° 

Data admissão de de 19  

Registro n°  Fls./Ficha 

Remuneração especificada 

Ass, do empregador ou a rogo cites(. 

 22 

Data saída de de 19 

Asa, do empregador ou a rogo c/test. 

  2° 

Com. Dispensa CD N° 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA - NFS-e 

NÚMERO 

1003405 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

IQSME8W41 wenn a motor 

DADOS eÁsicos 
DATA DA EMISSÃO DATA DA COMPETÊNCIA ISS A RETER N° DO RPS N° DA NFS-e SUBSTITUIDORA N° DA NFS-e suasTiTuIDA 

27/12/2023 27/12/2023 Não 

',.,::':. ' -:-7.7 2T,''''.;:•7::*".',!:.i'',4-`*r --- --_-‘1,-;----4,- -- -;" -• -_-- -
NOME EMPRESARIAL NOME DE FANTASIA CNPJ 
PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 28.805.7810001-04 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTARIA N° DO PROCESSO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL OPTANTE PELO SIMEI 
1354507 IExiglvel  I I Sim Não 

LOGRADOURO NÚMERO 

I 
COMPLEMENTO BAIRRO 

SLA CENTRO 

MIJNICIPIO ESTADO PAIS 

João Pessoa P8 BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAIL 

58013-430 (83) 98135-0002 visstacootablljp@gmad.onm 
--------,------ ----,-------- --------, -....-rt----....~. ,----3.-~-5,----:-.~..--,, - . . -_ ,. — 

NOME / NOME EMPRESARIAL CPF / CNPJ INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 08.939.690/000146 

LOGRADOURO NUMERO 

Avenida Professor Nestor Antunes de Oliveira 00 

COMPLEMENTO BAIRRO 

CENTRO 

ICIPIO ESTADO PAIS 

Santa Cruz PB BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAIL 

58824-000 

-~1 1208YRES1 
. 

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS 
17.14 -Advocacia. 

DESCRIÇÃO DETALHADA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURIDICOS E CONSULTORIA 
'EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME DA ALIQUOTA FIXA' 

BANCO DO BRASIL - AGENCIA 3502-5 - C/C 39.364-9 

VINCULADA - CONSTRUÇÃO CIVIL 

- .,.. . ' cokiMPOP:009)=4ERviMI 
MUNICIPIO ESTADO PAIS 

João Pessoa PB BRASIL 

.. _ ~Ra 
VALORES BÁSICOS 

PREÇO DOS SERVIÇOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO DEDUÇÃO LEGAL 

RS 4.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 RS 0,00 

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS 

PIS COFINS INSS IR CSLL 

RS 0,00 RS 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0.00 

VALORES COMPLEMENTARES 

OUTRAS RETENÇÕES BASE DE CÁLCULO ALIQUOTA ISS VALOR LIQUIDO 

R$ 0,00 RS 4.000,00 

,•-• •::.,F. " * =1.... MODIV31~00. BWRIA 
-r - •i4 

Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional. Não gera direito a crédito fiscal de IPI 

'INFORMAÇOefkg*PLEMEWrARE8

lt 

,„.. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

U U --• 4,- 1) j NÚMERO 
1003413 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 
1V8DNOUQY „. 

DADOS BASIÇOS 
DATA DA EMISSÃO DATA DA COMPETÊNCIA ISS A RETER N° DO RPS N° DA NES-e SUBSTITUIDORA IN° DA NFS-e SUBSTITUIDA 
27/12/2023 27/12/2023 Nào 

PRESTADOR DOS SERVIÇOS 
NOME EMPRESARIAL NOME DE FANTASIA CNPJ 
PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 26.805.761/0001-1)4 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL • EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA NP DO PROCESSO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL OPTANTE PELO SIMEI 
1354507 Ex:givel Sim Nâo 

LOGRADOURO NÚMERO 
AV COREMAS 00515 
COMPLEMENTO BAIRRO 
SL A CENTRO 
MUNICÍPIO ESTADO PAIS 
Joào Pessoa PB iBRASIL 
CEP TELEFONE E-MAIL 
58013-430 

r . 

(83) 98735-0002 _ visstacontabdip@gmad.com 
TOMADOR DOS SERVIÇOS 

_ _._ ___ _ _ _ _ 

NOME / NOME EMPRESARIAL CPF / CNPJ INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA 08.883.951/0001-68 
LOGRADOURO NÚMERO 
R Cassiano Rodngues 00 
COMPLEMENTO BAIRRO 

CENTRO 
ICIPIO ESTADO I PAIS 

Teixeira PB BRASIL 
CEP TELEFONE E-MAIL 
58735-000 

SERVIÇOS PRESTADOS 
ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS 
1714- Advocacia 

DESCRIÇÃO DETALHADA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURIDICOS E CONSULTORIA 
'EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME DA ALIQUOTA FIXA" 
BANCO DO BRASIL - AGENCIA 3502-5 - C/C 39.364-9 

00,  VINCULADA - CONSTRUÇÃO CIVIL 
_ 

LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
MUNICÍPIO ESTADO PAIS 
João Pessoa PB t BRASIL 

VALORES 
VALORES BÁSICOS 

PREÇO DOS SERVIÇOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO DEDUÇÃO LEGAL 
R.S 5.000,00 RS 0,00 RS 0,00 RS 0.00 

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS 
PIS COFINS INSS IR CSLL 
RS 0.00 R$ 0.00 RS 0.00 RS 0.00 RS 0.00 

VALORES COMPLEMENTARES 
OUTRAS RETENÇÕES I BASE DE CÁLCULO IALIQUOTA ISS VALOR LIQUIDO 
RS 0.00 RS 5.000,00 

USO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 
Documento emitido h;or ME oi. EPP optante pe:a S:mpies NacJoca:. Nào gera d.re:c a créd:o f,sca: de :PI 

i 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES / 

'-• 

''' • ,., , • 

t. 
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yle.. ,. O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
NÚMERO UU n iU "... . . ‘-is 

1003416 

; Ne j SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA - NFS-e 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

Iffl11121 I& 0107 OET1VTVXQ 

.:---...., 
DATA DA EMISSÃO 

V.i.:-
DATA DA COMPETÊNCIA ISS A RETER N° DO RPS NP DA NFS-e SUBSTITU1DORA N'' DA NFS-e SUBSTITUIDA 

27/12/2023 27(1212023 Não 

PRESTADOR DOS SERVIÇOS 

NOME EMPRESARIAL NOME DE FANTASIA CNPJ 
PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 26.805.761/0001-04 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA N DO PROCESSO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL OPTANTE PELO SIMEI 
1354507 Exigível Sim Não 

LOGRADOURO NÚMERO 
AV COREMAS 00515 

COMPLEMENTO BAIRRO 

SL A CENTRO 

MUNICIPIO ESTADO PAIS 

João Pessoa PB BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAIL 

58013-430 (83) 98735-0002 visstacontabilJpegmail.com 
--- .,. ..1: :, . g -'¡,, ....s. ' '...k:,--4' :2-j- . '',". .c.,..CPC:—. 3',-;':fr4,-.5::;,?r1,,, ---);- 27,-,kraZ?:;•_ ,P:: 

NOME / NOME EMPRESARIAL CPF / CNPJ INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UlFtAUNA 08.924.078/0001-04 

LOGRADOURO NÚMERO 

Rua Major Jose Femandes 00 

COMPLEMENTO BAIRRO 

S CENTRO ICIPIO ESTADO PAIS 

Uiratina PB BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAIL 

58915-000 
.- 

'SERVOS PRESTADOS' 
ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS 
17 14 - Advocacia. 

DESCRIÇÃO DETALHADA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURIDICOS E CONSULTORIA 
'EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME DA ALIQUOTA FIXA' 

BANCO DO BRASIL - AGENCIA 3502-5 - C/C 39.364-9 

VINCULADA - CONSTRUÇÃO CIVIL 

._ . 

MUNICIPIO ESTADO PAIS 

João Pessoa PB BRASIL 

' : :---•.-... _-'-•_. _- _ VákORES _ :: -... - _ - .. 

VALORES BÁSICOS 

PREÇO DOS SERVIÇOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO DEDUÇÃO LEGAL 

RS 4.000.00 RS 0.00 R$ 0,00 RS 0,00 

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS 

PIS COFINS INSS IR CSLL 

RS 0,00 RS 0.00 RS 0,00 RS 0,00 RS 0.00 

VALORES COMPLEMENTARES 

OUTRAS RETENÇÕES BASE DE CÁLCULO ALIQUOTA ISS VALOR LIQUIDO 

RS 000 R$ 4.000.00 

, - 1.106$.0".41STRAÇÃOMB.UTANS
Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional. Não gera ddedo a créddo fiscal de Irl. 

, INFO4000e8COMPLI~RES.

i 

l 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: D7B7.F64A.CE9F.047C.67DA.86FE.A48D.37B3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.

129

129



,, 

mi, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
NÚMERO 

O O C- 1 (31 
1003407 

mi 
mi vm 
-iiii , • 

DATA DA EMISSÃO DATA DA COMPETENCIA 

SECRETARIA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 

ISS A RETER 

DE RECEITA MUNICIPAL 

ELETRÔNICA 

N's DO RPS 

- NFS-e 

N''' DA NFS-e SUBSTITUIDORA 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

G511CANWG 

N° DA NFS-e SUBSTITUIDA 
27/12/2023 27112/2023 Não 

NOME EMPRESARIAL NOME DE FANTASIA CNPJ 
PAULO (TALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 26.805.761/0001-04 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA te DO PROCESSO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL OPTANTE PELO SIMEI 
1354507 Exigível Sim Não 

LOGRADOURO NÚMERO 
AV COREMAS 00515 
COMPLEMENTO BAIRRO 
EL A CENTRO 

MUNICIPIO ESTADO PAIS 
João Pessoa PB BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAIL 

58013430 (83) 98735-0002 visstacontabiljp@gmailcom 
`.'-7' ..1- 

.... .... 
- • , - --"---, i-- - ., •.-:--;: :J..- .--..W4$OR.0000.0N10.9.1V: --,

, 

NOME! NOME EMPRESARIAL CPF / CNPJ INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTINHO 01.612.690/0001-00 

LOGRADOURO NÚMERO 
RUA SEVERINO PEDRO DE ALMEIDA 00 

COMPLEMENTO BAIRRO 

SICIPIO 

CENTRO 

ESTADO PAIS 

São Bentinho PB BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAIL 

58857-000 ... _ 
: - ......i,,,;, .,.. _,. _ " --',.-r... -..:,.....;. -.. '-. ..i..,.=-:-..3.,i4'.-:-.::.%;•-•..::, -1'...V.::i .':--: -:,-;:',,

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS 
17.14 - Advocacia. 

DESCRIÇÃO DETALHADA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURIDICOS E CONSULTORIA 
'EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME DA AUQUOTA FIXA' 

BANCO DO BRASIL - AGENCIA 3502-5 - C/C 39.364-9 

ggr, VINCULADA - CONSTRUÇÃO CIVIL 

;$,Or"; DA ~CUOÃO SÉRVIGOS- •_ 
MUNICIPIO ESTADO I PAIS 

João Pessoa PB I 
BRASIL 

_.: •. ..- -- -, . VALPRES 
VALORES BÁSICOS 

PREÇO DOS SERVIÇOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO DEDUÇÃO LEGAL 

RS 4.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 RS 0.00 

RETENÇOES DE TRIBUTOS FEDERAIS 

PIS COFINS INSS IR CSLL 

RS 0,00 RS 0.00 RS 0,00 RS 0,00 R$ 0.00 

VALORES COMPLEMENTARES 

OUTRAS RETENÇÕES BASE DE CALCULO ALIQUOTA ISS VALOR LIQUIDO 

R$ 0,00 R$ 4.000.00 
__ .. 

• • .' USO,DA AMINISTRAÇÃOTMeilgÁRIA - 
Documento emitido por ME ou EPP optante peio Simples Nacional. Não gera direito a crédito flua: de IPI. 

• _ i--' ' (NFORIMIXOCOLIKENIWARES-: •.- , 

N 
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0E130 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 

CNPJ N2 09.148.131/0001-95 

Manaíra/PB - PB, 08 fevereiro de 2024. 

DESPACHO — INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00003/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de Manaíra/PB, no uso de suas atribuições 
legais RESOLVE: 

DESIGNAR o Servidor VANILDO BESERRA DA SILVA, para a função de Fiscal 
técnico e administrativo do Contrato decorrente da INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 00003/2024 que objetiva: Contratação de pessoa jurídica para 
acompanhamento da gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao Tribunal de 
Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico 
através da emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de 
consulta, denúncias, representações, defesas e recursos junto às Cortes de Contas em 
processos de Acompanhamento de Gestão, tomada de Contas, Prestação de Contas 
Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de 
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos de Obras e de Transparência de Gestão. 

Publique-se e cumpra-se. 
Assinado de forma digital por MANOEL VIRGULINO SIMA002105nR7447 
ON: (=BR. o=KP-Brasil, ou=Sectetaria da Receita Federal do Brasil - RF8, 
ou=RF8 e-CPF AI, ou=AC VAUD RF8 VS. ou.A R CERT1FICADORA NUNES. 
ou-Presencial, ou=07112850000120, cn•MANDEL VIRGULINO 
SIMA002105087442 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: B598.2491.3A55.DB55.A3B4.7CE8.A6FD.F39F. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: Manoel V. Simao.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/03/2024 às 10:56:26 foi protocolizado o documento
sob o Nº 34344/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Número do Contrato: 000203012024
Data da Publicação: 12/02/2024
Data da Assinatura: 08/02/2024
Data Final do Contrato: 08/02/2025
Valor Contratado: R$ 36.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para acompanhamento da gestão municipal e de todos os seus órgãos
junto ao Tribunal de Contas da Paraíba e Tribunal de Contas da União, com o assessoramento jurídico através da
emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consulta, denúncias, representações,
defesas e recursos junto às Cortes de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, tomada de Contas,
Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos de Obras e de Transparência de Gestão, para a Prefeitura de
manaira/PB.
Contratado (Nome): PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Contratado (CNPJ): 26.805.761/0001-04

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 11

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim e47eb4aa7881b6e923c685715868ec9a

Comprovantes de regularidade da contratada Sim d7b7f64ace9f047c67da86fea48d37b3

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim be6d74f6a29e2936d2dfd0fe002fa40d

Contrato ou instrumento equivalente Sim f281121b4c3ea80dcfffe6172aa41ad5

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim b59824913a55db55a3b47ce8a6fdf39f

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim b59824913a55db55a3b47ce8a6fdf39f

Designação do gestor do contrato Sim 19b00a4756b8fff8b4fb34b537a01a8f

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: 8825.C66E.D090.4486.5E07.8C31.EABC.BA15. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 22 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: 8825.C66E.D090.4486.5E07.8C31.EABC.BA15. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

34322/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Manaira
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/03/2024 às 10:56h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 34344/24 ao Documento 34322/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 34322/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 25 - 34 f281121b4c3ea80dcfffe6172aa41ad5

Designação da fiscalização técnica do contrato 35 b59824913a55db55a3b47ce8a6fdf39f

Comprovante de publicidade 36 - 38 e47eb4aa7881b6e923c685715868ec9a

Designação do gestor do contrato 39 19b00a4756b8fff8b4fb34b537a01a8f

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 40 be6d74f6a29e2936d2dfd0fe002fa40d

Comprovantes de regularidade da contratada 41 - 130 d7b7f64ace9f047c67da86fea48d37b3

Designação do fiscal administrativo do contrato 131 b59824913a55db55a3b47ce8a6fdf39f

RECIBO PROTOCOLO 132 - 133 8825c66ed09044865e078c31eabcba15

João Pessoa, 22 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 22/03/2024 13:58. Validação: 9C1D.06C5.2640.3E91.FB61.3D19.C32D.089E. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 34322/24. Data: 22/03/2024 10:56. Responsável: tramita.
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